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RESUMO

Este trabalho pretende examinar a conexão entre a intimidação nuclear e os processos de

proliferação nuclear no Sistema Internacional (SI). Como estudo de caso, tratar-se-á da

conformação do Programa Nuclear Chinês. Devido à intimidação nuclear, a China ainda operou a

construção da chamada “Terceira Linha de Defesa”, deslocando recursos, indústrias e

investimentos em infraestrutura para o centro do país. A Terceira Linha de Defesa foi associada a

uma vasta rede de túneis e abrigos subterrâneos que deveriam servir como retaguarda para a

China na hipótese de invasão terrestre ou guerra nuclear. Os problemas que esta pesquisa buscar·

abordar referem-se a: (1) Quais os principais condicionantes sistêmicos que conduziram a China

a constituir uma força nuclear estratégica? (2) Quais foram os potenciais impactos da intimidação

nuclear na dinâmica da política interna chinesa?; (3) A julgar pela experiência chinesa, qual é o

resultado mais provável da intimidação nuclear no SI?; e (4) Qual o impacto hodierno da

constituição da arquitetura do Escudo Antimíssil no leste asiático? Como conclusões parciais,

argumentamos que: (1) A intimidação nuclear foi o principal imperativo para a China iniciar seu

Programa Nuclear; (2) Acredita-se que processos de radicalização na política interna chinesa, tais

como a consolidação do Grande Salto Adiante, possuem relação com o impacto da diplomacia

coercitiva sobre o país; (3) Que o uso da intimidação nuclear leva ao aumento da percepção de

ameaça nos atores do sistema, gerando maior estímulo para a proliferação nuclear; e (4) Que a

constituição da arquitetura do Escudo Antimíssil no leste asiático tem levado a China a acelerar e

aprofundar sua modernização estratégica-nuclear, de modo a possibilitar ao país a manutenção de

uma capacidade crível de segundo ataque.

Palavras-chave: Intimidação Nuclear. Programa Nuclear Chinês. Modernização Estratégica. 

Escudo Antimíssil. Segurança  Asiática.



ABSTRACT

This work intends to examine the connection between nuclear blackmail and the processes of

nuclear proliferation in the International System (IS). As case study, it will treat about the

conformation of the Chinese Nuclear Program. Due to the nuclear blackmail, China still operated

the construction of the called “Third Line of Defense”, shifting resources, industries and

infrastructure investments to the center of the country. The Third Line Defense was associated

with an extensive network of tunnels and underground shelters that should serve as rearward for

China in case of ground invasion or nuclear war. The questions that this research will seek to

address refer to: (1) Which are the main systemic conditions that led China to built a Strategic

Nuclear Force? ; (2) Which were the potential impacts of the nuclear blackmail on the Chinese

domestic policy dynamics? ; (3) Judging by the Chinese experience, which is the most likely

outcome of the nuclear blackmail in the IS?; and (4)  Which is the contemporary impact on the

constitution of the National Missile Defense architecture in East Asia?.  As partial conclusions,

we argue that: (1) The nuclear blackmail was the main imperative for China to start its domestic

nuclear program; (2) It is believed that the processes of radicalization on the Chinese domestic

policy, as the consolidation of the Great Leap Forward, have connection with the coercive

diplomacy over the country; (3) The use of nuclear blackmail led to the increase of threat

perception of the players in the system, engendering a bigger incentive for the nuclear

proliferation; and (4) The constitution of the National Missile Defense architecture in East Asia

has led China to accelerate and deepen its strategic-nuclear modernization, so to enable the

country the maintenance of a credible second-strike capability. 

Key-Words: Nuclear Blackmail. Chinese Nuclear Program. Strategic Modernization. National

Missile Defense. Asian Security.
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1. INTRODUÇÃO

Neste trabalho, buscar-se-á demonstrar como a intimidação nuclear causou um efeito

contraintuitivo de favorecer a proliferação nuclear no Sistema Internacional (SI). Como estudo de

caso, analisar-se-á a nuclearização chinesa. Argumenta-se que o programa nuclear chinês foi

condicionado diretamente pela leitura deste país de um ambiente regional de insegurança, sobretudo

após a Guerra da Coreia (1950-53). Posteriormente, as Crises do Estreito de Taiwan em 1954-55 e

novamente em 1958, além da subsequente ruptura sino-soviética, trouxeram ainda mais à tona a

possibilidade do emprego da guerra nuclear contra o país. Através do modelo da "análise de dois

níveis" (PUTNAM, 2010)1, buscaremos demonstrar como a recorrência da intimidação nuclear teve

um impacto direto na política interna chinesa, abrindo espaço para a consolidação das políticas do

Grande Salto Adiante (1958) e o ocaso da modernização convencional defendida por Peng Dehuai. 

Após o cisma sino-soviético (1960) e o reinício dos incidentes de fronteira entre os dois

países (1967-69), abriu-se caminho para a re-aproximação entre China e EUA, ensaiada no início

dos anos 1970 e levada a cabo até o fim da Guerra Fria. A aproximação cristalizar-se-ia na

intervenção chinesa no Vietnã, ora aliado soviético, no final da década de 1970, levando à eclosão

da Terceira Guerra da Indochina. Além disto, a China ainda auxiliaria os mujahedin afegãos através

do Corredor de Wakhan e faria frente ao extenso aumento de tropas soviéticas na sua fronteira com

a Mongólia, o que invariavelmente levou a uma profunda divisão das forças da URSS entre os

Teatros Europeu e Asiático da Guerra Fria. Isso ocorria em um momento em que as intervenções e

auxílios da União Soviética a seus aliados e revoluções na periferia do sistema passavam a colocar

uma pressão avassaladora em termos de custeio militar sobre seu orçamento e economia. Desta

forma, a intervenção chinesa no Vietnã pode ser vista, ao menos em parte, como uma barganha

chinesa que, ao aceitar arcar com os custos diretos da contenção à União Soviética, buscava nos

EUA os capitais e a tecnologia para sua modernização2. 

Hodiernamente, políticas mais agressivas de "contenção à China", como o desenvolvimento

da arquitetura do Escudo Antimíssil3 no leste asiático e o advento de doutrinas operacionais como o

1 No caso chinês, Kissinger sintetiza bem esse sistema de comunicação entre os dois níveis de análise: “Mao
idealizava a rebelião e o choque de forças opostas, tanto nos assuntos domésticos como externos (e, de fato, ele via os
dois como conectados – regularmente combinando crises no exterior com expurgos domésticos ou campanhas
ideológicas)” (KISSINGER, 2011: 106).
2 “Após a China estabelecer relações diplomáticas com os Estados Unidos, tecnologia armamentistas

começaram a ser transferidas entre os dois países, a pedido da China. Um dos principais programas – Programa Pérola
da Paz – tinha o objetivo de fornecer assistência tecnológica a fim de aumentar a capacidade dos caças chineses
(tradução nossa).” (TILL; CHEW; HO, 2009: 152). 
3 O Escudo Antimíssil, oficialmente chamado de Defesa Nacional Antimíssil, é herdeiro do projeto da Strategic
Missile Defense (Iniciativa de Defesa Estratégica - IDE) , lançado por Ronald Reagan em 1983. Desde 1999 é
supervionado pela Missile Defense Agency, do governo dos Estados Unidos. Na prática, o Escudo Antimíssil é uma
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AirSea Battle4, baseadas em um ataque em profundidade e na preempção, retomam o sentimento de

insegurança chinês, e explicam o atual momento da modernização nuclear do país: trata-se do

imperativo, para a China, de manter crível sua capacidade de segundo ataque5. 

Desde o advento de sua capacidade nuclear, a China mantém uma doutrina de dissuasão

mínima, baseada em um número limitado de meios para realizar um segundo ataque nuclear

retaliatório. Além disso, desde a Declaração chinesa após a detonação da sua primeira bomba

atômica, o país alega seguir uma doutrina de não primeiro uso de suas armas nucleares6.

Recentemente, o desenvolvimento da arquitetura do Escudo Antimíssil no leste asiático vem

alterando o padrão e a velocidade da modernização nuclear-estratégica chinesa. Se a ameaça

constante de emprego do uso da força nuclear contra o país foi o estopim e posterior acelerador da

busca chinesa por uma capacidade nuclear autônoma entre as décadas de 1950 e 1960, atualmente

pode-se afirmar que a constituição da arquitetura do Escudo Antimíssil, ao colocar sob óbice a

capacidade de retaliação mínima chinesa, atua na prática como uma intimidação nuclear indireta ao

país.

A exposição se dará através de três capítulos histórico-descritivos. No primeiro, discute-se o

uso da diplomacia coercitiva, em particular, o caso do uso da intimidação nuclear contra a China

durante as décadas de 1950, nas situações relacionadas à Guerra da Coreia e da Primeira e Segunda

Crises do Estreito de Taiwan. Relacionar-se-á a intimidação nuclear com o ímpeto para a aquisição

de um programa nuclear próprio pelo país e, posteriormente, com o episódio de radicalização na

política interna chinesa ao final desta década, o Grande Salto Adiante (1958-60). 

arquitetura de sistemas de interceptação de mísseis,conjugando radares e vetores que devem garantir a defesa dos
Estados Unidos e de países parceiros contra o lançamento de mísseis balísticos (convencionais ou armados
nuclearmente). Parte desta arquietura tem sido contruída em regiões cada vez mais próximas à Rússia e à China, o que
leva a um temor nestes países de que os EUA tem buscado tornar-se invulneráveis à capacidade destes países de realizar
um ataque nuclear retaliatório, o que por sua vez tem engredrado uma modernização acelerada nos sistemas estratégicos
sobretudo russos e chineses para fazer frente ao desafio do Escudo.
4 O AirSea Battle foi um conceito operacional, desenvolvido dentro da burocracia do Departamento de Defesa
dos Estados Unidos e através do lobby de um think tank, o Center for Security and Budgetary Assesments (CSBA). O
conceito chegou a ser aprovado dentro de um documento doutrinário oficial norte-americano, o Joint Operational Acess
Combat (JOAC), de 2012. Muito discutiu-se sobre o caráter ofensivo de uma doutrina baseada sobretudo em forças
aéreas e navais, e recentemente o Departamento de Defesa buscou dirimir parte da carga negativa que o conceito já
carregava, alterando seu nome para Joint Concept for Access and Maneuver in the Global Commons (JAM-GC)
(MORRIS, Terry S. et al, 2015, online); contudo, ao longo deste trabalho o conceito empregado continuará sendo o
próprio AirSea Battle, posto que eventuais fontes utilizadas ainda empregavam este termo. Nos últimos anos, o próprio
Exército norte-americano entrou no debate sobre o conceito operacional e busca influenciar os seus contornos. O futuro
da conformação desse conceito e da sua transformação em doutrina ainda está em aberto, portanto. 
5 Capacidade de Segundo Ataque (Second-Strike Capability) refere-se à possibilidade de um país, após ser
atacado nuclearmente, ainda dispor de meios nucleares capazes de realizar um ataque retaliatório, diminuindo a própria
factibilidade de um primeiro ataque nuclear.
6 “O Governo Chinês solenemente declara que a China nunca, em qualquer momento ou sob qualquer
circunstância, será o primeiro [país] a utilizar armas nucleares (tradução nossa).” (REPÚBLICA POPULAR DA
CHINA, 1964 apud LEWIS;LITAI, 1988: 224 ).
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No segundo capítulo, discute-se os fatores que levaram ao cisma entre China e União

Soviética,  até a aquisição de sua primeira bomba nuclear, em 1964. Paralelo a este desdobramento,

nota-se como a escalada, pelos EUA, da conflagração no Vietnã impactou a China a perseguir o

programa da chamada Terceira Linha de Defesa, também conhecido por Terceira Frente – termos

que serão usados de maneira intercambiável neste trabalho. Em seguida, tratar-se-á da escalada nas

tensões entre China e União Soviética devido a incidentes de fronteira a partir da segunda metade

da década de 1960, e, por fim, do Incidente da Ilha de Zhenbao (Damanski, para os russos), e seu

impacto para a alteração do padrão de amizade-inimizade (polarização) entre China e Estados

Unidos. 

No terceiro e último capítulo, traçar-se-á um paralelo entre a intimidação nuclear direta,

como explicitado pela análise histórica anteriormente citada, com a conformação de um novo

cenário de segurança no pós-Guerra Fria, sobretudo após o abandono unilateral pelos EUA do

Tratado ABM7 (Anti-Ballistic Missile Treaty), em 2002. A partir disso, argumenta-se que a

constituição e aperfeiçoamento da arquitetura do Escudo Antimíssil no leste asiático tem jogado

sombra sobre a já então mínima capacidade de retaliação chinesa, o que parece ter levado o país, na

última década, a acelerar o escopo e a velocidade da modernização de seu aparato nuclear-

estratégico. Argumenta-se, dessa forma, que o Escudo Antimíssil atua, na prática, como um fator de

intimidação nuclear indireta, ao colocar na agenda de segurança a possibilidade da aquisição, pelos

EUA, da primazia nuclear (LIBER & PRESS, 2006). 

A primazia nuclear, caso alcançada, tornaria obsoletas as capacidades de segundo ataque das

outras Grandes Potências. Desse ponto de vista, assume-se que a primazia nuclear é uma condição

necessária, porém não suficiente, para garantir a unipolaridade. Isso se deve a primazia da política

sobre os meios, ou seja, é a política que deve presidir a guerra, e não o contrário (ÁVILA, 2008: 10-

11).

Por fim, concluir-se-á em duas direções: (1) De que a manutenção do primado do uso (ou da

ameaça do uso) da força como tentativa de resolução de problemas complexos da política ensejam

uma componente de insegurança no sistema que podem, em última medida, comprometer a própria

liderança norte-americana neste mesmo sistema; e (2) Normativamente, defende-se o fim do uso da

intimidação nuclear (direta ou indireta) como passo inicial para a diminuição das tensões entre

China e Estados Unidos, abrindo espaço para a construção de uma ordem internacional mais estável

e de uma mudança sistêmica em direção à multipolaridade ao mesmo tempo em que se diminui as

possibilidades da eclosão de uma Guerra Central entre a potência declinante e a ascendente.

7 O Tratado Antimísseis Balísticos (ABM), assinado em maio de 1972 pelos EUA e pela URSS, estabelecia uma
quantidade limite de armas que cada lado poderia possuir. Esse tratado limitava, portanto, a capacidade dos sistemas
antimísseis dos países signatários. 
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2. DO BOMBARDEIO ESTRATÉGICO À INTIMIDAÇÃO NUCLEAR: IMPACTOS DA

DIPLOMACIA COERCITIVA

No dia primeiro de outubro de 1949, surgia oficialmente a República Popular da China

(RPC), como resultado de quatro anos de uma Guerra Civil reiniciada entre comunistas e

nacionalistas após o término da Segunda Guerra Mundial na Ásia. O país encontrava-se em

turbulência constante desde o advento da República (1911). Neste ínterim, houve intensas disputas

entre as tendências de centralização do poder e as tendências centrífugas dos domínios dos senhores

da guerra (FAIRBANK; GOLDMAN, 2008: 260). Em 1921, é fundado o Partido Comunista Chinês

(PCCh). O PCCh participa inicialmente da luta pela unificação nacional junto aos nacionalistas do

Partido Kuomintang (KMT). Contudo, em 1927, o massacre de Shangai 8 marca a ruptura entre os

dois partidos. Ainda em 1931, o controle japonês do norte da China aprofunda-se justificado pelo

Incidente de Mukden9. A Guerra Sino-Japonesa, esteira da Segunda Guerra Mundial na Ásia, torna-

se total já em 1937, ou seja, dois anos antes do início da conflagração na Europa, possibilitando

uma trégua oficial (nem sempre cumprida) entre nacionalistas e comunistas até o final da luta

antijaponesa.

Em 1941 ocorre o incidente de Pearl Harbor e a declaração de guerra pela Alemanha aos

Estados Unidos (EUA). Esta confluência de eventos levou à fusão entre duas guerras regionais

numa guerra mundial, interligando os teatros da Europa e do Pacífico. Na Ásia, os EUA atraíram a

China para o campo Aliado, auxiliando o país na luta contra a invasão japonesa. No entanto, inicia-

se um dilema sobre qual grupo político chinês deveria receber este auxilio, posto que havia

insatisfação acerca da ineficiência do Kuomintang de Jiang Jieshi (Chiang Kai-Shek) em utilizar os

recursos contra a invasão. Jiang preferia direcionar esforços para a luta interna contra o PCCh. 

Neste sentido, assessores estadunidenses, como o General Stilwell10, passavam a defender

que os EUA auxiliassem de maneira mais intensa o PCCh na luta contra o Japão (MARTINS, 2013:

8 Em 1927, Jiang Jieshi ordenou o expurgo dos comunistas das fileiras do exército nacionalista, e o grosso da
repressão deu-se nos sindicatos e nas tropas filiadas ao PCCh na cidade de Shangai. A repressão permaneceria ativa até
a constituição da Segunda Frente Única, em 1936. 
9 O Incidente de Mukden, ou Incidente da Manchúria, foi a sabotagem de parte da ferrovia administrada pelo
Japão na Manchúria. O Japão atribuiu à China a autoria do evento; contudo, uma própria investigação interna apontou
como responsáveis pelo evento membros do exército japonês (PAINE, 2012: 13)
10 O General Stilwell havia sido designado pelos EUA à posição de conselheiro de Jiang Jieshi. Após diversos
episódios negativos, Stilwell percebeu que Jiang estava chantageando os norte-americanos e que não promovia esforços
suficientes para lutar contra os japoneses. Por outro lado, o general via um esforço genuíno por parte dos comunistas
chineses para defenderem o país contra a invasão. Após seu afastamento, Stilwell foi fundamental na campanha do
Teatro CBI (China-Birmânia-Índia), reabrindo a rota de suprimentos vinda da Índia e auxiliando na retomada do
Sudeste Asiático pelos Aliados. Com a Operação Ichigo (1944), onde o Japão conseguiu realizar seu maior avanço
dentro do território chinês, Stilweel e o chefe de Estado-Maior do Exército norte-americano, George Marshall passaram
a defender ainda mais a aproximação com os comunistas, levando a uma missão americana à Yenan. 
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106). Contudo, o governo norte-americano nunca rechaçou oficialmente a aliança com Jiang Jieshi,

e, a pedido deste, Stilwell foi afastado das operações na China. Esta recusa em auxiliar o PCCh,

somada à escolha em não comprometer tropas norte-americanas diretamente no teatro de guerra

chinês11, pode ser apontada como causa da posterior "perda da China"12. Deste modo, o PCCh não

criou laços significativos com os EUA, nem os EUA puderam influenciar o partido por não terem

combatido juntos até a derrota japonesa. Quando o PCCh assume o poder em 1949, volta-se ao

aliado ideológico que poucas vezes havia sido seu aliado político: a União Soviética de Stálin.

Um dos motivos para os EUA não terem comprometido tropas no teatro chinês foi a

tentativa de finalizar a guerra através dos bombardeios nucleares contra Hiroshima e Nagasaki, no

Japão. Dessa forma, o continente asiático insere-se na história como a única região que, até hoje, foi

submetida ao horror nuclear. Além disso, com a nuclearização de China, Rússia, Coreia do Norte,

Índia e Paquistão, a Ásia é atualmente a região onde a proliferação nuclear encontrou terreno mais

fértil. Paralelamente, esta proliferação ensejou novas pressões para a criação de programas

nucleares em outros países da região, como Japão, Coreia do Sul e Taiwan, que não avançaram por

hora ao estágio final da detonação de uma bomba13. 

Este trabalho não tem como objetivo realizar um esboço explicativo sobre todos os

processos de nuclearização no continente; pretende-se, contudo, demonstrar um padrão de

proliferação exacerbado pela diplomacia atômica14 (ALPEROVITZ, 1969), e mais particularmente

pela chantagem nuclear15 (BETTS, 1987: 04), analisando-se o caso da conformação do programa

nuclear chinês16. 

11 Sobretudo pela decisão, devido às pressões do General MacCarthur, de utilizar a retomada da ilha de Luzon
(Filipinas) como ponta-de-lança em direção ao Japão, e não um desembarque em Formosa (Taiwan), como advogavam
outros generais.
12 O mito da “Perda da  China” tinha uma coloração clara: tratava-se do debate sobre quem “perdera” a China
para os comunistas. Contudo, pode-se utilizar o termo para representar uma analogia com a polarização que os
comunistas adotaram em relação aos Estados Unidos no período pós-Guerra Civil, sem aceitar que esta cisão era
inevitável. Como sustenta Jorg Friedrich, “o entusiasmo de Mao como parceiro dos EUA (...) arrefeceu tão logo ouviu
dizer que não era Roosevelt que entraria na China, mas Stálin” (FRIEDRICH, 2011: 130).
13 Com sustenta Jingdong Yuan: “Japão, Coreia do Sul, e Taiwan são amplamente considerados como
nuclearmente capazes, com uma infraestrutura nuclear bem desenvolvida. Mais significativamente, todos os três têm,
em diferentes momentos, considerado a opção por desenvolver armas nucleares (tradução nossa).” (YUAN, 2014: 505)
14 A tese de que o lançamento das bombas atômicas sobre o Japão não tinham como explicação única a
necessidade de diminuir os custos humanos de uma invasão aliada às ilhas metropolitanas não é recente. Já em 1964,
Gar Alperovitz argumentava que “a evidência presentemente avaliável mostra que a bomba atômica não foi necessária
para terminar a guerra ou salvar vidas – e que isto foi compreendido pelos líderes americanos na época”
(ALPEROVITZ, 1969: 13). 
15 Usamos neste estudo o conceito de “intimidação nuclear” baseado no que Richard Betts denominou
“chantagem nuclear” (nuclear blackmail). Para Betts, a noção de chantagem neste caso significaria “coerção pela
ameaça de punição, a ameaça projetada para deter ou para forçar ação do oponente (tradução nossa).” (BETTS,1987 :
04).
16 O primeiro passo para a constituição do programa estratégico-nuclear chinês deu-se ainda em 1955, com a
perspectiva ainda vigente da possibilidade de cooperação soviética. A primeira bomba atômica seria detonada em 1964,
sob o codinome de teste “596”. Em 1967, a China explodiria seu primeiro artefato termonuclear (LEWIS&XUE, 1988).
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O bombardeio nuclear contra o Japão inseriu-se em um contexto da utilização do

bombardeio estratégico como instrumento de política externa pelos EUA. A narrativa de que as

bombas atômicas foram decisivas na vitória contra o Japão obscurece o fato de que este país não

assinou instantaneamente sua rendição, nem mesmo após o uso do segundo artefato nuclear, sobre

Nagasaki. Além disso, deve-se lembrar que o Japão, desde 1944, já sofria com o bombardeio

estratégico em suas principais cidades17. Mesmo com a utilização maciça dos bombardeios e do uso

indiscriminado de bombas incendiárias, o Japão ainda não havia se rendido.

Dessa forma, outras explicações plausíveis para a rendição do Japão são: (1) O bloqueio

naval ao país, que diminuiu radicalmente o fluxo de suprimentos, e, sobretudo, a ligação entre a ilha

metropolitana e seu exército expedicionário na China, onde resistia o grosso do esforço de guerra

japonês; (2) A declaração de guerra realizada pela União Soviética, quando o Japão ainda buscava

neste país um último esforço diplomático para diminuir seu isolamento e realizar sua rendição em

termos mais brandos do que buscavam os EUA18. A dificuldade logística em manter as operações e

o alijamento da neutralidade soviética podem ter-se constituído em fatores mais importantes para a

rendição japonesa do que o próprio uso das armas nucleares contra o país.

Contudo, a utilização maciça do bombardeio estratégico e de sua epítome, as armas

atômicas, levaram os EUA a creditarem em grande medida a sua vitória na Segunda Guerra

Mundial aos efeitos destas armas e doutrina. Além disso, a rápida desmobilização do Exército

estadunidense e a busca de soluções rápidas para problemas complexos de política externa levou os

EUA constituírem uma Força Aérea especializada no bombardeio estratégico. A criação do

Comando Aéreo Estratégico (SAC), em 1947, comandado pelo General Curtis LeMay, demonstrou

essa orientação geral das Forças Armadas norte-americanas. 

Neste sentido, nos primeiros anos após o término da Segunda Guerra Mundial, diversos

órgãos da burocracia militar realizaram planos fantásticos de bombardeio com uso de armas

atômicas que supostamente levariam à derrota da União Soviética já no início da Guerra Fria. Estes

planos muitas vezes não levavam em conta a própria realidade do inventário de bombas nucleares

das quais os EUA realmente tinham acesso, já que essa informação era restrita19. Também ajuda a

Os últimos testes nucleares ocorreriam no ano de 1996 (RICHELSON, 2006).
17 “[General Curtis LeMay] incendiara 63 cidades japonesas, incluindo 25 quilômetros quadrados de Tóquio e
centenas de milhares de habitantes” (FRIEDRICH, 2011: 24).
18 “A primeira bomba provocou consternação e confusão entre os líderes japoneses, mas nenhuma disposição
para a rendição. A declaração de guerra pela União Soviética, ainda que não totalmente inesperada, constituiu um golpe
arrasador porque anulou toda a esperança na mediação soviética, permitindo que os adeptos da paz aparecessem,
ostensivamente, pela primeira vez” (MORTON, 1977: 517). Esta declaração ensejaria a operação Tempestade de
Agosto.
19 O Joint Chiefs of Staff (Estado-Maior Conjunto dos Estados Unidos) não sabia de fato quantas bombas
atômicas os Estados Unidos possuíam. Eles não estavam, até 1947, liberados para receber os dados sobre as reservas, e
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demonstrar que a Guerra Fria não foi um “destino”, ou o único resultado possível da conjuntura do

pós-guerra. Esta foi, acima de tudo, uma construção político-ideológica, baseada em cálculos de

poder estadunidenses que estipulavam serem as armas atômicas uma nova carta de força irresistível

na diplomacia do pós-guerra. Deste modo, o cenário do imediato pós-guerra ajuda a explicar o

papel que a intimidação e a diplomacia nuclear teriam como ferramenta da política externa

estadunidense nos anos subsequentes. 

2.1 Da Guerra da Coreia à Primeira Crise do Estreito de Taiwan: O Advento do Programa

Nuclear Chinês

Ao final da Guerra Civil, o novo governo na China voltou-se para o exterior em busca de

capitais e tecnologia para a reconstrução do país, que se encontrava arrasado após três décadas em

estado de guerra e de desorganização produtiva e social. Desde o final da Segunda Guerra Mundial

na região, o ambiente internacional deslocara-se em direção ao antagonismo entre dois blocos,

aumentando-se radicalmente o nível de tensão entre Estados Unidos e União Soviética entre os anos

de 1946 e 1949. Dois eventos inserem o ano de 1949 como o marco da disputa entre os dois blocos

antagônicos: a formação da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e o teste da

primeira bomba nuclear soviética. Neste cenário, o governo norte-americano continuou a auxiliar

materialmente o Kuomintang durante a última fase da Guerra Civil chinesa, fechando-se de vez a

possibilidade de uma aproximação entre os EUA e o PCCh. Desta forma, ao final da Guerra Civil, o

novo governo chinês de Mao-Tsé Tung voltou-se para o vizinho russo em busca de auxílio para a

reconstrução do país.

A aliança Sino-Russa não era natural, tanto do ponto de vista da relação entre os partidos

quanto entre os Estados. Em relação aos Estados, desde o século XVII, com a penetração do

Império russo na Sibéria, iniciou-se uma série de confrontos de fronteira, sobretudo na região do

Rio Amur. Pode-se dizer que, antes da penetração britânica através das Guerras do Ópio no século

XIX, já neste momento o Sistema Internacional chocava-se com a antiga Civilização Tributária

chinesa, que ainda não reconhecia outros países como iguais, nem estipulava formalmente as

fronteiras de seu território. A partir do declínio da Dinastia Qing, a China passaria a perder amplas

quando os Chefes requisitaram tal informação, recebiam briefings verbais. O JCS presumiu que existiam de 20 a 30
bombas-A disponíveis. O número real era bem menor (…) (tradução nossa).” (ROSS, 1996: 14). Neste sentido, mesmo
Truman, até abril de 1947, não conhecia a real situação do inventário atômico norte-americano. A Doutrina Truman –
demonstração de força em Política Externa e calcada na crença última de que o poderio atômico constituía-se em uma
carta na manga do poderio norte-americano no pós-Guerra – fora anunciada em março e era naquele momento, de fato,
uma aposta no vazio. Em abril, uma comissão especial incumbida pelo Congresso de estudar o tema informou ao
presidente que o país, naquele momento, dispunha de peças para a montagem de apenas 7 armas atômicas, e não havia
nenhuma arma montada em estoque (FRIEDRICH, 2011: 40-42). Em contrapartida, em outubro de 1945, o primeiro
plano de guerra nuclear contra a URSS realizado pelo Estado-Maior Conjunto previa o bombardeio atômico de 20 a 30
cidades soviéticas (FRIEDRICH, 2011: 27).
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faixas de território sob sua influência, abrindo caminho para a assinatura de tratados desvantajosos,

que cediam o controle da região do Amur para a Rússia (PANNIKAR, 1977: 239). Na década de

1880, a expansão russa pela Ásia Central em meio ao seu Grande Jogo com a Inglaterra levou o país

a penetrar em regiões do Turquestão chinês. Em 1929, a Rússia invadiu uma grande porção do

território chinês a oeste, aproveitando-se da desorganização do país em meio à Marcha para o Norte

de Jiang Jieshi. Em 1937, seu controle sobre a região do Xinjiang seria aprofundado.

A relação entre os partidos comunistas russo e chinês não foi melhor. Inicialmente formado

com poucos quadros, o PCCh foi incentivado pela URSS a buscar um entendimento com o Partido

Kuomintang. Durante toda a década de 1920, grande parte do auxílio soviético à China foi dirigido

a favor dos nacionalistas. A construção da Academia Militar de Whampoa, em 1924, serviria para

formar os futuros quadros nacionalistas, e foi inicialmente confiada ao comando de Jiang Jieshi.

Apesar de momentos de maior aproximação e incentivo soviético em relação ao PCCh, a política

soviética majoritariamente buscou a manutenção das frentes únicas entre o PCCh e o KMT, ou

auxiliou diretamente o lado nacionalista20. 

Em dezembro de 1949, Mao desembarcou em Moscou para negociar o auxílio soviético a

seu novo governo. Apesar da suposta proximidade devido a seus laços ideológicos, o início das

relações entre a URSS e o novo governo chinês não ensejou uma recepção calorosa. Segundo Gao

Wenqian, “o mais novo líder do comunismo internacional foi quase negligenciado por duas semanas

antes de Stalin concordar com as demandas chinesas e assinar o Tratado de Amizade, Aliança e

Assistência Mútua entre os dois gigantes comunistas”21 (GAO, 2007: 116). Além disso, Stalin não

aceitara rever os tratados que garantiam a posse soviética de amplos setores na Manchúria, além da

garantia da Mongólia como Estado independente.

Este cenário se modificaria ao longo do ano. Em junho de 1950, o discurso do Secretário de

Estado norte-americano Dean Acheson indicou, por exclusão, que a Coreia do Sul estava fora do

perímetro de segurança dos EUA (ELLEMAN, 2001: 237). Assim, a Coreia do Norte tomou a

dianteira para a reunificação da península e invadiu a região ao sul do paralelo 38. Rapidamente, as

tropas norte-coreanas já haviam tomado quase todo o território sul-coreano, o que levou os EUA a

contradizerem seu discurso anterior e a mobilizarem uma ampla coalizão para a retomada do status

20 “Durante as longas lutas da China  com o Japão, nas décadas de 1930 e 1940, Stalin deplorara o potencial das
forças comunistas e depreciara a estratégia rural, baseada em camponeses, de Mao. Nesse ínterim, Moscou manteve
laços oficiais com o governo nacionalista. (KISSINGER, 2011: 124).
21 Importante notar que Stalin já havia assinado um Tratado semelhante com o governo nacionalista, o Tratado de
Amizade Sino-Soviético de 14 de agosto de 1945 (ELLEMAN, 2001: 237). Segundo Kissinger, “Stalin obrigara Chiang
Kai-Shek a conceder privilégios à União Soviética na Manchúria e no Xinjiang, comparáveis aos que haviam sido
conquistados pelo regime czarista, e a reconhecer a Mongólia como uma República Popular nominalmente
independente sob o controle soviético (KISSINGER, 2011: 125).
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quo na península. A coalizão, que contava com mandato da ONU, seria comandada pelo General

norte-americano Douglas MacArthur.

Com o controle total do mar ao longo da península e os desembarques em Pusan e Inchon, a

coalizão liderada pelos EUA rapidamente retomou o controle do território sul-coreano. Isso ensejou

nos comandantes militares a decisão de extrapolar o próprio mandato da ONU e retirar o regime

comunista também do norte da península22. Com a proximidade cada vez maior da coalizão da

ONU na sua fronteira no rio Yalu, a China percebeu a possibilidade real dos EUA buscarem

derrubar seu novo governo, que ainda não contava com um ano de existência formal. Neste

momento, a China decide intervir na guerra na península.

A crise na Coreia de 1950 ocorreu em meio a preparações pelo EPL de retomar Taiwan do

KMT. Em abril, a ilha de Hainan já havia sido reincorporada ao território da China continental.

Com a eclosão da guerra em junho de 1950, Truman, além de decidir auxiliar militarmente a Coreia

do Sul, envia a Sétima Frota em proteção a Taiwan, marcando o início da proteção norte-americana

ao governo nacionalista então recém-instalado na ilha. Forças chinesas concentradas na região de

Fujian, adjacente ao Estreito, foram realocadas para a Manchúria, onde participariam do esforço de

guerra na península coreana (SCOBELL, 2003: 174). A intervenção chinesa ocorreu sob a alcunha

da formação dos “Voluntários do Povo”, por meio do qual o país não declarava formalmente guerra

à coalizão liderada pelos EUA23.

Após duas primeiras campanhas bem-sucedidas lideradas por Peng Dehuai, a contra-

ofensiva estadunidense impossibilitou a manutenção dos ganhos chineses nas três campanhas

subsequentes. Neste sentido, a Guerra da Coreia transformou-se em um atoleiro entre 1951 e 1953.

O exército norte-coreano e os voluntários chineses haviam cavado uma ampla rede de túneis ao

longo da linha de contato entre os exércitos inimigos, e apesar do total domínio marítimo e do ar

pelos EUA, a situação no terreno pouco mudou ao longo destes dois anos. Pode-se argumentar que

a experiência chinesa e a de seu comandante, Peng Dehuai, na construção de abrigos subterrâneos

22 A Coreia já havia sido, em outros momentos, rota de invasão à China. Como lembra Yu Bin, “Mao (…) estava
mais focado em considerações geopolíticas e históricas. Afinal, a Coreia tinha sido uma rota de continental conveniente
de invasão à Ásia. O Japão invadiu a China via Coreia durante a Guerra Sino-Japonesa de 1894-95 e novamente via
Coreia e Manchúria durante os anos de 1930 (tradução nossa).” (YU, 2003: 124).
23 Para a União Soviética, que havia há cerca de um ano explodido seu primeiro artefato nuclear mas ainda não
contava com um arsenal significativo nem com os meios de atingir os Estados Unidos em um ataque, a Guerra na
Coreia serviu também como forma de diversionar a atenção norte-americana para um teatro de operações fora de suas
fronteiras. Sem comprometer suas próprias tropas, a URSS, a partir da entrada da China na península em outubro de
1950, passaria a auxiliar com equipamentos o esforço de guerra chinês e norte-coreano. Ainda assim, a mecanização e o
abastecimento das tropas chinesas não foi realizado de forma gratuita, e pode-se argumentar que os empréstimos
contraídos pela China para financiar sua intervenção serviriam posteriormente como moeda de troca para garantir da
União Soviética o auxílio maciço à industrialização chinesa durante o Primeiro Plano Quinquenal (1953-1957). De toda
forma, a China sai da Coreia com uma Força Aérea que já operava aeronaves a jato, com experiência real de batalha e
com o capital político de haver impedido o avanço final norte-americano para além do paralelo 38.
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para fazer frente ao domínio do ar pelos Estados Unidos na guerra e à ameaça do uso de bombas

nucleares contra as tropas chinesas, influenciou a construção posterior de uma ampla rede de túneis

em território chinês na década de 1960, o que ficaria conhecido como Terceira Frente ou Terceira

Linha de Defesa.

Em 1951, ainda durante o governo de Harry S. Truman, o General MacArthur solicitou o

uso de armas nucleares diretamente contra Beijing com o intuito de vencer a resistência chinesa e

derrotar tanto o governo norte-coreano como seu aliado chinês (FRIEDRICH, 2011). A proposta foi

rejeitada, e logo MacArthur seria substituído. Contudo, com a manutenção do impasse militar, o

público norte-americano elegeu, em 1952, como presidente um republicano veterano de guerra, com

a promessa de que a guerra coreana fosse positivamente encerrada. No início de 1953, retornam as

discussões sobre o possível emprego de armas nucleares para o rompimento das linhas de defesa

chinesas e norte-coreanas. O próprio presidente Eisenhower chegou a insinuar publicamente a

possibilidade do emprego destas armas na Coreia (YAO, 2009: 69). A intimidação nuclear escalava,

o que teria efeitos diretos sobre o planejamento militar chinês após o final da guerra24. 

Com a assinatura do Tratado de Panmunjon em junho de 1953, a China pôde retirar suas

tropas da Coreia e concentrar-se no esforço interno de reconstrução econômica. O Primeiro Plano

Quinquenal contou com investimentos maciços e amplo apoio técnico por parte da URSS, e foi

voltado sobretudo para a industrialização do país. Além disso, a maior parte dos investimentos foi

realizada em indústrias a serem instaladas no interior do país, desconcentrando sua produção e seu

parque industrial para além da região costeira. Isto demonstrou, por um lado, o esforço do PCCh em

unir as diferentes regiões do país e, por outro, a preparação da China para a possibilidade futura de

sofrer novamente com a intimidação nuclear (BIANCO, 2010: 212).

Em 1954, apenas um ano após o armistício da Guerra na Coreia, a França escala sua guerra

contra a resistência vietnamita e se aproxima da fronteira sul da China. Desde 1950, os chineses

auxiliavam logística e materialmente o Viet Minh na luta anti-colonial (LI, 2009: 208-209). Com a

derrota eminente da França na batalha de Dien Bien Phu, novamente é cogitado o emprego de

armas nucleares contra a China, mas os Estados Unidos não comprometeram seu arsenal para evitar

o resultado da batalha25. Os líderes chineses se depararam com uma sucessão de incidentes e com a

incerteza sobre o emprego de armas atômicas em suas fronteiras ou mesmo contra o país. Surgiu

24 Além disso, o final da Guerra da Coreia trouxe consigo a transformação definitiva nas relações estratégicas
entre EUA e URSS, posto que em 1953 ocorria a explosão do primeiro artefato termonuclear soviético, oficializando
certo equilíbrio estratégico. Além disso, caso os EUA empregassem de fato uma arma nuclear contra a China,
compreendia-se que a própria URSS ganharia a justificativa para empregá-las em um momento propício na Europa.
Tornava-se importante não romper ainda o limiar nuclear na Guerra Fria.
25 Com efeito, entre as décadas de 1950 e 1960, a China sofreria com a intimidação nuclear em ao menos cinco
episódios: (1) Guerra da Coreia (1951); (2) Guerra Franco-Vietnamita (1954); (3) Guerra da Coreia (1953); (4) Segunda
Crise do Estreito de Taiwan (1958); e (5) Confronto de fronteira Sino-Soviético (1969) (YAO, 2009: 69).
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então o interesse em constituir um programa nuclear próprio, para dissuadir futuramente os EUA de

uma intervenção contra o país e tornar mais crível sua defesa para além do guarda-chuva nuclear

soviético.

Contudo, a eclosão da Primeira Crise do Estreito de Taiwan (1954) seria o condicionante

mais direto para o surgimento do programa nuclear chinês. Segundo Willian Burr e Richard

Richelson, “Foi durante a confrontação em 1954-55 sobre as ilhas de Quemoy (Jinmen) e Matsu

(Matzu) no Estreito de Taiwan que Mao tomou os passos iniciais para o desenvolvimento de ao

menos uma capacidade nuclear modesta”26 (BURR; RICHELSON, 2000-01: 57).

O início prático do programa chinês pode ser datado em duas reuniões que ocorreram em

janeiro de 1955, ou seja, alguns meses após a assinatura do Tratado de Defesa Taiwan-EUA e da

formação da Organização do Tratado do Sudeste Asiático (OTASE). Na primeira, Zhou Enlai

encontrara-se com o cientista nuclear Qian Sanqiang, além do oficial Bo Yobo, do PCCh, e de

representantes do Ministério da Geologia chinês. Nesta reunião foi acertada uma segunda reunião,

mais importante, com a presença de Mao e de outros altos oficiais do PCCh,  qual tomou-se a

decisão da China buscar seu programa nuclear próprio.

Institucionalmente, o início do programa chinês ocorreu através do apontamento de um

"Grupo de Três Membros", que estaria então encarregado da direção política do projeto nuclear.

Além disto, organizou-se o "Terceiro Birô", que estaria encarregado das atividades de prospecção

de urânio, e o "Birô de Tecnologia Arquitetônica" ficava responsável por inspecionar a construção

de um reator nuclear experimental e um cyclotron, ambos a serem doados ou construídos ainda com

a cooperação técnica soviética. Em 1956, a orientação do programa nuclear foi transferida ao

recém-estabelecido "Terceiro Ministério da Construção de Máquinas", liderado por Song Renqiong.

Em 1959, após o início da ruptura entre China e URSS, este foi renomeado para "Segundo

Ministério da Construção de Máquinas" (RICHELSON, 2007: 138).

Paralelo ao programa de investimentos na indústria e na rede de transportes, a China passou

a buscar então seu próprio programa missilístico e nuclear.27 Neste primeiro momento, posto que

26 Do original: “It was during the 1954-55 confrontation between Beijing and Washington over the offshore
islands of Queimoy (Jinmen) and Matsu (Matzu) in the Taiwan Strait that Mao made his initial decisions to develop at
least a modest nuclear capability."
27 O início da prospecção de urânio para o programa nuclear iniciou-se ainda sob a vigência da cooperação
técnica soviética. Contudo, a maior parte do território chinês não dispunha de um adequado levantamento geológico, e
acreditava-se que as reservas chinesas de urânio seriam reduzidas. Estabeleceram-se duas unidades com o intuito de
dividir o trabalho de busca por áreas de prospecção, o "Time 309" e o "Time 519". Em 1958, iniciava-se a construção da
primeira mina de urânio, em Chenxian. Logo após, inicia-se a construção de duas outras instalações que seriam
essenciais para o enriquecimento inicial do urânio chinês. Em 1958, surge a Planta 202, ou Planta de Componentes de
Combustível Nuclear de Baotou; em 1959, inicia-se a construção da Fábrica de Deuterídio de Lítio (o que demonstrava
desde já o intento da China de perseguir também a construção de uma bomba de hidrogênio). Em relação à capacidade
de reaproveitamento do plutônio, em 1959 a China inicia a construção da Empresa Conjunta de Energia Atômica de
Jiuquan, também conhecida como “Planta 404”. Em outubro do mesmo ano, iniciam-se os trabalhos para o
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ainda encontravam-se sob vigência os acordos de cooperação técnica entre China e URSS, a China

buscou em seu aliado soviético as tecnologias e os modelos para embasar seu programa nuclear

doméstico. Entre 1957 e 1959, efetivamente, a URSS comprometeria uma equipe de engenheiros

nucleares, auxiliaria na construção do primeiro reator chinês, ajudaria na escolha do local de seu

campo de testes e cederia ainda um modelo de míssil e um modelo de uma bomba de fissão para a

China (ZHIHUA; YAFENG, 2012: 100-101). A entrega de um protótipo de uma arma nuclear e de

novos modelos de mísseis foi estabelecido através do "Novo Acordo Tecnológico de Defesa28",

assinado em outubro de 1957, na esteira da visita de Mao à URSS (LEWIS;LITAI, 1988: 62).

2.2 A Segunda Crise do Estreito de Taiwan, o Grande Salto Adiante e o Cisma Sino-Soviético

A importância do relacionamento com a União Soviética e o aprofundamento da cooperação

técnica, após a assinatura do “Novo Acordo Técnico de Defesa”, em 1957, foram ofuscados pelo

aumento da disputa ideológica entre Khrushchev e Mao. Em 1956, após intensa disputa na

burocracia, nas Forças Armadas e no Partido Comunista da União Soviética (PCUS), Nikita

Kruschev emerge como a lideranças da URSS. 

Durante o XX Congresso do PCUS, o novo Secretário Geral emite um forte discurso sobre

os erros e os abusos do governo durante o período stalinista29. Este discurso dá início a dois

movimentos no âmbito das relações externas da URSS: (1) A aproximação, ainda que tímida, com

os EUA, cuja epítome encontra-se na doutrina da "coexistência pacífica" e na visita de Khrushchev

ao país em 1959; (2) O aumento da insegurança da China, que observa a distensão da URSS com o

bloco capitalista pouco tempo após a Guerra na Coreia e num contexto de indefinição de sua própria

Guerra Civil, pois os EUA mantiveram o auxílio ao governo do KMT que se instalara na ilha de

Taiwan. 

A possibilidade de uma concertação entre URSS e EUA colocava uma sombra sobre o

guarda-chuva nuclear soviético e os próprios programas de cooperação em tecnologia sensível entre

os dois países. De fato, logo após sua visita aos EUA, em 1959, Kruschev cancela o envio do

protótipo de arma nuclear à China (ZHIHUA; YAFENG, 2012: 111). Este momento pode ser

considerado como o início da ruptura.

desenvolvimento do campo de testes de Lop Nor, no Xinjiang (LEWIS;LITAI, 1988).
28 “É evidente que o Novo Acordo Tecnológico de Defesa foi simbólico na mudança na ajuda nuclear soviética
para a China. A URSS agora provinha a China com equipamento e tecnologia sofisticados para pesquisa e produção de
mísseis de uma bomba atômica (tradução nossa).” (ZHIHUA; YAFENG, 2012: 103). Isto pode ser explicado pelo apoio
chinês à Kruschev no episódio da expulsão do Comitê Central do CPUS, em junho de 1957, de Malenkov, Kganovich e
de Molotov, que Kruschev denominara de “grupo antipartido”, ameaçando se poder (ZHIHUA; YAFENG, 2012: 101).
29 “Sobre o Culto à Personalidade e suas Consequências”, ou Discurso Secreto, proferido em 25 de fevereiro de
1956. Para a sessão do Congresso do PCUS onde o discurso fora proferido, Khrushchev não convidara os delegados
chineses, o que provocou em Mao desde o início profunda desconfiança sobre os rumos que a “desestalinização”
poderia levar. 
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Em meio a este cenário externo, em 1958 eclode a Segunda Crise do Estreito de Taiwan. Os

EUA novamente demonstram sua inclinação pela defesa do governo nacionalista e se interpõem na

Guerra Civil inconclusa. Mais do que isso, o país começa a ceder a Taiwan e Coreia do Sul sistemas

de armas que poderiam entregar armas nucleares táticas (de batalha) no território chinês. Em

Taiwan, é instalado o Sistema Matador30. Inaugura-se uma nova fase na intimidação nuclear. Além

das armas nucleares táticas possuírem, em tese, maior “viabilidade” de emprego factual, a

perspectiva da concessão do controle desse armamento diretamente ao governo nacionalista

alardeava em Beijing a possibilidade de Taiwan utilizar-se de armas nucleares contra a China,

enquanto os EUA poderiam manter uma margem de negabilidade quanto ao seu papel em um

hipotético ataque (MARTINS, 2013: 109). 

Esta nova etapa na intimidação nuclear enseja um novo desdobramento na política interna

chinesa. Como sustenta Lorenz Lüthi, “a Segunda Crise do Estreito de Taiwan e o lançamento das

políticas radicais do Grande Salto Adiante estavam proximamente interligados” 31. Até 1956, a

Revolução Comunista Chinesa não havia passado por nenhuma fase radical durante o governo do

país, garantindo a continuidade dos negócios de proprietários rurais e de uma parcela da burguesia,

conquanto isto auxiliasse no rápido desenvolvimento do país. Em 1957, mesmo algumas iniciativas

de abertura política são ensaiadas, como o Movimento das Cem Flores – embora esteja em aberto

até que ponto esta abertura não teria facilitado a própria repressão posterior. 

De toda forma, os recursos limitados e a perspectiva de modelos opostos para o

desenvolvimento militar chinês colocava em contraponto duas perspectivas: de um lado, haviam

aqueles que, como Mao, viam no programa estratégico-nuclear a maneira mais rápida da China

fazer frente à chantagem nuclear no âmbito externo; por outro, líderes como Peng Dehuai viam no

investimento em armas convencionais a melhor perspectiva para uma rápida modernização chinesa,

que ainda contaria com a perspectiva do guarda-chuva nuclear soviétic o. Auxiliado pela

operacionalização do Sistema Matador em Taiwan, a perspectiva maoísta ganha fôlego, e em 1958

aprofunda-se o programa do Grande Salto Adiante. 

É possível traçar uma relação recíproca de influência entre a situação doméstica e a situação

internacional na conjuntura da eclosão do Grande Salto Adiante e da Segunda Crise do Estreito. A

verdade é que o Grande Salto, apesar de lançado em 1957, teve seu início de forma tímida, com o

lançamento das primeiras comunas agrícolas. Em 1958, após o encontro entre Kruschev e Mao em

30 O Sistema Matador era um míssil cruzador impulsionado por uma turbina (Allison J33, de 20kN). Dotado de
uma ogiva W5 de rendimento variável, poderia atingir até 1000km, colocando novamente a perspetiva da destruição de
cidades como Xangai e Nanquim, como ocorrera durante a Segunda Guerra Sino-Japonesa através de bombardeiros
baseados em Taiwan.
31 Do original: "The Second Taiwan Strait Crisis and the launching of the radical Great Leap Forward policies in
late August 1958 were closely linked" (LÜTHI, 2008a: 81).
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Beijing no mês de julho, possivelmente para testar a reação soviética, a China lança-se ao ataque no

Estreito, causando a eclosão da crise no mês de agosto32. Como sustenta Lorenz Lüthi:

“(...) o extremismo do Grande Salto Adiante exigiu a instauração de uma
crise de política externa para fins de mobilização. Na verdade, o momento
da Segunda Crise do Estreito de Taiwan estava intimamente ligado ao
lançamento do movimento comunal e de outras políticas radicais no último
verão de 1958”33 (LUTHI, 2008: 348).

O Grande Salto Adiante pretendia igualar a produção de aço chinesa à da Grã-Bretanha em

apenas 15 anos. Além disso, ao fragmentar e distribuir por toda a zona rural chinesa os fornos e

pequenas metalúrgicas, esperava-se manter a produção sob o cenário de uma guerra ou de um

bombardeio ao território chinês34. Os planos ambiciosos do Grande Salto e a repressão contra

aqueles que criticaram o partido durante o Movimento das Cem Flores provocaram uma tendência à

manipulação do resultado das novas cooperativas agrícolas, inflando a previsão das colheitas. Ao

mesmo tempo, a tentativa de produzir aço em fornos domésticos nas regiões agrícolas retirava os

camponeses da terra e não desenvolvia uma produção industrial de qualidade, frustrando o rápido

desenvolvimento siderúrgico esperado por Mao. Em 1959, ao criticar as políticas econômicas do

Grande Salto durante a Conferência de Lushan, Peng Dehuai é afastado35 (SPENCE, 1995: 549).

Somou-se a este cenário de fracasso do Grande Salto, os gargalos no programa nuclear

chinês, com a gradual retirada dos engenheiros soviéticos e o embargo do leasing dos modelos

atômicos que seriam entregues pela URSS à China. Em 1960, efetiva-se a ruptura sino-soviética e a

China busca na ideologia e na retórica contra o "social-imperialismo" soviético o amálgama

necessário para garantir que a sociedade enfrente as provações de financiar um programa nuclear

doméstico sem nenhum tipo de auxílio estrangeiro. Em 1961, a continuação do Grande Salto torna-

se insustentável com a eclosão de uma grande fome no país, e Mao perde parte de sua influência. 

32 Em 1958, Kruschev também apoiara a criação de uma base de submarinos soviética na China, mas Mao não
receberia bem a ideia.
33 Do original: “the extremism of the Great Leap Forward demanded the instigation of a foreign policy crisis for
mobilization purposes. Indeed, the timing of the Second Taiwan Strait Crisis was closely linked to the launching of the
commune movement and other radical policies in the latter summer of 1958”.
34 “O feito mais divulgado no exterior foi a campanha iniciada em julho de 1958 para produzir aço em pequenas
fornalhas 'domésticas' sem qualquer auxílio e equipamento especial. Segundo estimativas oficiais, cerca de 30 a 50 mil
fornalhas foram criadas até o fim de julho; 190 mil em agosto; 700 mil até o fim de setembro e um milhão em outubro;
cem milhões de pessoas estavam engajadas nessa 'batalha pelo aço” (FAIRBANK; GOLDMAN, 2008: 341).
35 Peng Dehuai, após ter sido Comandante das Forças Chinesas na Guerra da Coreia, tornou-se Ministro da
Defesa entre 1954 e 1959. Durante este período, buscou ativamente profissionalizar o Exército Popular de Libertação
chinês, com base nas lições extraídas durante naquela guerra. Dessa forma, aumentou-se o número de escolas de oficiais
do Exército, enquanto o trabalho político foi sendo relegado a segundo plano. Contudo, após a ascensão de Lin Biao ao
cargo de Ministro da Defesa, o ELP tornou-se cada vez mais um Exército ideologizado, transformando-se no principal
anteparo para o surgimento posterior da Revolução Cultural. Muitas escolas militares que Peng Dehuai havia criado
foram fechadas. Segundo Edward C. O'Dowd, entre 1960 e 1977, o número destas escolas caiu de 140 para 40
(O'DOWD, 2007: 151). Muitas lições extraídas da Guerra da Coreia foram esquecidas, o que teve um forte impacto no
despreparo militar e organizacional do ELP durante a Terceira Guerra Indochinesa, em 1979.
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3. A CONFORMAÇÃO DO PROGRAMA NUCLEAR CHINÊS DO ADVENTO DA

TERCEIRA LINHA DE DEFESA À REAPROXIMAÇÃO SINO-AMERICANA

No início da década de 1960, a ala reformista do PCCh, encabeçada por Liu Shaoqi, buscou

reverter o estado deplorável da indústria chinesa e garantir políticas que visassem à melhoria do

bem-estar geral da população. A partir de 1961, há uma nova ênfase em direção a uma

modernização convencional do Exército de Libertação Popular (ELP), ao mesmo tempo em que o

crescimento econômico passa a ser buscado com o estímulo à constituição de indústrias de bens de

consumo. Com o colapso da economia chinesa devido ao Grande Salto, gradualmente Liu Shaoqi e

Deng Xiaoping também passaram a introduzir políticas rurais pragmáticas. A conjuntura

possibilitava ainda um relaxamento nas tensões entre a China e a URSS36. Em 1961, Kruschev

ofereceria protótipos da aeronave Mig-21 para a China, que seriam entregues no ano seguinte.

Contudo, o agravamento das tensões étnicas no Xinjiang acabou por dificultar o abrandamento das

relações entre os dois vizinhos (LUTHI, 2008a: 194-198). Mais do que isso, problemas na

demarcação das fronteiras na reigião ajudariam a pavimentar o caminho para uma série de pequenos

incidentes que culminariam nos confrontos da Ilha de Zhenbao/Damanskii no final da década.

Em 1964, o Incidente do Golfo de Tonkin leva a uma escalada norte-americana na Guerra

contra o Vietnã, o que novamente insere uma componente de pressão sobre as fronteiras chinesas.

Neste período, para fazer frente a uma ainda possível invasão do território chinês, inicia-se o projeto

da construção da Terceira Linha de Defesa (LÜTHI, 2008b: 26). Baseada tanto na experiência de

guerra real durante a Segunda Guerra Sino-Japonesa quanto na construção maciça de túneis durante

a Guerra da Coreia, que em parte impediu a utilização de armas nucleares contra as forças

chinesas37, a Terceira Linha de Defesa intencionava construir uma defesa em profundidade que

estivesse ao mesmo tempo afastada das zonas de fronteira e da costa chinesa. Além disso, ao

escolher-se regiões montanhosas no centro do país, tratou-se efetivamente de enterrar parte das

36 Apesar disso, mesmo em 1961 Mao continuava a tentar radicalizar a política interna chinesa. Sintomas disso
foram sua tentativa de mobilizar a ruptura entre URSS e Albânia e o novo processo de desestalinização na URSS como
fatores de disputa ideológica no campo socialista. 
37 Durante a Guerra da Coreia, após a sua quinta ofensiva e a compreensão de que a guerra passaria a ser de atrito
ao longo da altura do paralelo 38, as tropas chinesas passaram a escavar uma ampla rede de túneis, cujos objetivos
podem ser traçados como sendo ao mesmo táticos e estratégicos: táticos, no sentido do princípio da defesa ativa
chinesa, buscando sempre aniquilar o inimigo através da surpresa e da concentração de forças. Neste sentido, a
escavação de túneis permitiria tanto a liberação de uma parcela do terreno em disputa para as tropas norte-americanas,
quando em desvantagem, quanto a sua retomada em momento mais propício, mantendo-se sempre o contato e o atrito
presentes, embora a relativa paralisação da linha de frente; e estratégicos, posto que diminuiria a eficácia de um
hipotético lançamento nuclear sobre as tropas chinesas: neste sentido, os planejadores de guerra norte-americanos, aos
vislumbrarem uma saída de força para o conflito (e.g. uso das armas atômicas), calcularam que, estrategicamente, tanto
a quebra do tabu nuclear seria um risco, abrindo espaço para um uso similar pela URSS futuramente no Teatro Europeu
da Guerra Fria, quanto poderia efetivamente diminuir o impacto da chantagem, caso de fato o uso das armas nucleares
não possibilitassem uma resolução rápida do impasse militar, devido à própria rede de túneis chinesa.
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indústrias de base da China, o que garantiria, em última instância, a sustentação da base industrial e

da produção mesmo na perspectiva de um bombardeio maciço ao território chinês. 

A construção da Terceira Linha de Defesa ganharia impulso entre 1964 e 1966, devido à

escalada norte-americana da Guerra no Vietnã. Segundo Lorenz Lüthi, “o principal ímpeto para [a

construção] do programa vinha da possibilidade de um ataque estadunidense” 38(LÜTHI, 2008b:

25). Contudo, esta seria parcialmente interrompida pela desestruturação burocrática e

organizacional do Estado próprio durante os tumultos da Revolução Cultural.

Em outubro de 1964 ocorreu a explosão do primeiro artefato de fissão chinês, no campo de

testes de Lop Nor39. Este primeiro teste demonstrava que a China lograra colocar em funcionamento

sua primeira usina de processamento de Urânio (embora ainda não houvesse logrado instalar uma

usina para o re-processamento de plutônio40). Uma vez iniciado, a velocidade do programa nuclear-

38 Do original: “the main impetus for the program came from the possibility of a U.S. attack”.
39 A declaração emitida pelo governo chinês logo após a conclusão do teste enfatiza a conexão entre a chantagem
nuclear e o programa nuclear chinês: “A China explodiu uma bomba atômica às 15:00 horas em 16 de outubro de 1964,
assim executando com sucesso seu primeiro teste nuclear. Isto é uma grande conquista do povo chinês em seu grande
esforço para fortalecer sua defesa nacional e combater a política imperialista dos EUA de chantagem e ameaças
nucleares. […] A China não pode permanecer negligente frente as sempre-crescentes ameaças nucleares dos Estados
Unidos (tradução nossa).” (REPÚBLICA POPULAR DA CHINA, 1964. apud LEWIS; LITAI, 1988: 242-243).
40 O plutônio é um subproduto da irradiação do Urânio-238, e pode ser convertido em combustível para armas
nucleares. Tanto é assim que, na prática, atualmente a maior parte das armas nucleares no mundo são baseadas em um
modelo de uso do plutônio como combustível do processo de fissão. A aquisição da capacidade de reprocessamento do
plutônio importa, neste sentido, pelo paralelo aumento do estoque de materiais físseis em possessão do Estado nuclear.
Segundo análise de David Wright e Lisbeth Gronlund (2003: 61), a China produziu, até paralisação das atividades nas
usinas de reprocessamento, por volta de 1990, cerca de apenas 2 a 5 toneladas de plutônio. Esta informação é
significativa, posto que a conexão entre as reservas de plutônio re-processado está diretamente relacionada com a
capacidade da China de aumentar seus estoques de ogivas nucleares. 

Terceira Linha de Defesa (FONTE: LÜTHI, 2008b)
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estratégico chinês foi surpreendente. A China explodiu seu primeiro artefato nuclear de fusão

apenas dois anos e meio após a explosão da sua primeira bomba atômica. Este foi o menor intervalo

de tempo entre todos os outros países nucleares (WHITSON, 1973: 74). Neste sentido, 1966 foi

tanto o ano do primeiro teste atômico de uma ogiva chinesa comissionada em um míssil, marcando

o surgimento da Segunda Artilharia, como o ano do retorno de Mao ao poder, através da Revolução

Cultural.

Contudo, seu programa nuclear ainda estava em um estágio inicial e vulnerável a um ataque

preemptivo contra suas primeiras instalações, e a China ainda não possuía os meios de entrega para

suas armas nucleares. A necessidade de garantir tanto a sobrevivência quanto um novo impulso ao

programa estratégico-nuclear, em meio a um cenário externo que se mantinha hostil ao país,

auxiliou internamente no clima de polarização interna que levou de volta a ala maoísta ao poder.

Com a Revolução Cultural, Mao buscaria novamente resgatar o controle sobre a política

interna chinesa, acreditando que os rumos da Revolução no país apenas estariam salvaguardados

através da Revolução Permanente, colocando em cheque a estabilidade política do Partido e das

tarefas administrativas cotidianas dos quadros burocráticos. Entre 1962 e 1965, Mao passou cada

vez mais a tornar-se paranoico acerca da possibilidade de seus companheiros de Partido, em

especial Liu Shaoqi, estarem trabalhando para colocá-lo à margem das decisões do Comitê Central.

Em 1962, Mao realizara uma breve auto-crítica durante a “Conferência dos Sete Mil Quadros do

Partido”, falando sobre os rumos da economia durante o Grande Salto Adiante; contudo, não

aceitara a reabilitação de Peng Dehuai, por exemplo, até 1965. Além disso, desde o discurso de

Khrushchev de 1956, Mao temia os rumos de seu legado enquanto símbolo maior da Revolução

Chinesa, e dessa forma passou a advogar a retomada de um ímpeto revolucionário, resgatando seu

entendimento sobre a “primazia da vontade” para a consecução de objetivos políticos e econômicos.

3.1 Da Revolução Permanente à Beira do Confronto Nuclear: A Política de Mao na Revolução

Cultural e o Incidente da Ilha de Zhenbao (1969)

A Revolução Cultural, com o slogan “Bombardeem o Quartel-General” foi, dessa forma,

uma forma de Mao manter o controle sobre os rumos do Partido e da política interna chinesa.

Contudo, pode-se inferir que a amplitude do cisma sino-soviético diminuiu o campo de manobra

entre aqueles quadros do PCCh que possuíam maior tendência à adoção de políticas moderadas (em

consonância com o modelo de desenvolvimento soviético). Ainda, a renovada pressão norte-

americana sobre as fronteiras chinesas, mormente pela escalada na Guerra do Vietnã, também

ajudou Mao a reconquistar internamente o poder e justificar o lançamento de uma campanha ampla

contra os “reacionários” e “revisionistas”. 
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De fato, com a Revolução Cultural, muitos quadros em postos-chave do Partido e do Estado,

como Liu Shaoqi e Deng Xiaoping, acabaram retirados de suas posições de liderança. Diversas

expulsões do Comitê Central do PCCh foram organizadas por Kang Sheng, a pedido de Mao (PIKE,

2010: 342). A criação de um aparato de segurança voltado para a perseguição interna, o Public

Security Bureau, ainda possibilitou a ascensão e o controle de parte do poder por protegidos de Mao

como Kang Sheng.

Os Guardas Vermelhos, jovens e estudantes mobilizados e manipulados por Mao, viriam a

controlar setores-chave da economia e da política chinesa, além de se encarregarem de julgamentos

e de execuções sumárias, desorganizando diversos programas econômicos e projetos estratégicos do

Estado chinês. Quando os Guardas Vermelhos passaram a se dividir em uma miríade de grupos na

disputa por controle de cidades ou de áreas estratégicas, o ELP de Lin Biao foi chamado para conter

os excessos na radicalização dos Guardas41. Já em 1968, Mao ordenaria a expulsão de cerca de 18

milhões de jovens dos núcleos urbanos de volta para a China rural, buscando controlar o que ele

mesmo já via como um excesso de radicalização e de falta de controle sobre as ações da Guarda

Vermelha.

O tumulto e a desorganização burocrática advindo da Revolução Cultural também atingiu o

Exército. O Ministério da Defesa e o quartel-general da Força Aérea chegaram a ser dominados por

grupos de Guardas Vermelhos formados por membros do EPL. (SCOBELL, 2003: 96)

Em fevereiro de 1967, haviam três tendências dentro da elite política chinesa a respeito da

intervenção do ELP na Revolução Cultural. A primeira, filiada aos quadros “conservadores”,

advogava uma ampla intervenção pelo ELP de modo a cessar o tumulto advindo da Revolução

Cultural. O segundo, controlado pelo Grupo da Revolução Cultural, era contrário a uma intervenção

do ELP, posto que sua tentativa de controle da política interna adviria da própria tomada do poder

por grupos de jovens radicalizados, tolerando um nível de desorganização nas províncias. O terceiro

grupo admitia um ponto entre ambas as posições com uma intervenção limitada pelo ELP, e estava

alicerçado na intervenção de Zhou Enlai, contando, já neste momento, com o apoio de Mao, que

tentava também controlar a ala esquerda da Revolução Cultural. 

41 “Estes jovens mobilizados constituíram-se em unidades paramilitares chamadas Guardas Vermelhas, as quais
rapidamente dividiram-se em facções. Inicialmente estes grupos apenas disputavam energicamente, porém
relativamente sem interesses para provar a superioridade do fervor revolucionário de seu próprio grupo particular vis-à-
vis outros. Eventualmente, essa fervorosa competição, alimentada por facções da elite de Beijing manobrando por
poder, escalou em um conflito armado mortal entre grupos rivais. Outros grupos constituídos por trabalhadores, ex-
soldados e membros do partido juntaram-se a eles. A emergência dessas formações paramilitares praticamente
autônomas do controle de Beijing e independentes das autoridades civis e militares locais resultou em uma volatilidade
particular e em um complexo estado de coisas (tradução nossa).” (SCOBELL, 2003: 95).
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Este confronto entre as elites políticas, particularmente evidente em duas reuniões da

Comissão Militar Central (CMC) em 13 e 16 de fevereiro de 1967, ficou conhecida por " Contra

Corrente de Fevereiro". A Zhou Enlai coube o papel de mediação: 

"Foi Zhou [Enlai] que procurou a mediação entre as duas facções e que
manteve os dois lados em diálogo. (...) Do lado dos conservadores estava o
Vice-Premier do Conselho de Estado e o Vice-Presidente do CMC Tan
Zhenlin, o Marechal e Ministro do Exterior Chen Yi, Li Fuchun, Li Xiannian,
Yu Qiuli, Gu Mu, e vários outros oficiais de alta patente. Do outro lado
estavam os radicais, incluindo Chen Boda, Kang Sheng, Guan Feng, Qi
Benyu, e o Vice Primeiro Ministro Xie Fuzhi42" (SCOBELL, 2003: 99-100).

Cumpre notar que, desde o começo, a China optou por uma doutrina de não primeiro uso de

armas nucleares, a qual, logicamente, também exclui qualquer possibilidade de um ataque atômico

contra um país não-nuclearizado. O lento desenvolvimento subsequente dos meios de entrega

(capacidades missilísticas) chineses, além da tradicional manutenção destes sistemas em baixo

estado de prontidão, conformaram a doutrina chinesa como uma doutrina baseada na dissuasão

mínima e na intenção de retaliar um ataque nuclear através tão somente de um segundo ataque

punitivo de contra-valor.

Atualmente, o escopo e a velocidade da modernização estratégica chinesa colocam novas

tendências e pressões sob sua doutrina. Contudo, apesar de ter melhorado sensivelmente suas

capacidades retaliatórias, adquirindo, talvez pela primeira vez, uma capacidade real e inconteste de

segundo ataque contra o território continental norte-americano, a doutrina de dissuasão mínima e de

não-primeiro uso ainda permanecem como políticas estratégicas do país 43. Como sustenta Yuan

(2014): 

“A justificativa para tal postura tem sido tanto ideacional e técnica em que
as armas nucleares foram vistas em grande parte no contexto de serem
capazes de evitar a coerção nuclear em vez de armas para uso em combate
militar. (...) No entanto, esta postura nuclear contida poderia mudar caso a
China perceba o desenvolvimento de defesas antimísseis e de ataques de
precisão feitos por armas convencionais para neutralizar efetivamente sua
capacidade de retaliação limitada e, portanto, remover um ingrediente chave
que fornece a garantia de sobrevivência”44. (YUAN, 2014: 509, 

Dessa forma, a Revolução Cultural marcou o reinício de um período de grandes turbulências

na China. Contudo, contrariamente às políticas da época do Grande Salto Adiante, não houve uma

42 Do original: “It was Zhou who sought to mediate between the two factions and keep the two sides talking. (...)
On the side of conservatives was Vice Premier of State Council and Vice Chair of CMC Tan Zhenlin, Marshall and
Foreign Minister Chen Yi, Li Fuchun, Li Xiannian, Yu Qiuli, Gu Mu, and several top soldiers. On the other side were
radicals including Chen Boda, Kang Sheng, Guan Feng, Qi Benyu, and Vice Premier Xie Fuzhi.” 
43 Esta discussão será melhor retomada no próximo capítulo.
44 Do original: “The rationale for such a posture has been both ideational and technical in that nuclear weapons
have been viewed largely in the context of being able to prevent nuclear coercion rather than as weapons for use in
military combat. (...) However, this rather restrained nuclear posture could change should China perceive the
development of missile defenses and precision strikes posed by convencional weapons efffectively to neutralize its
limited retaliatory capabilities, and hence remove a key ingredientes that provides assurance of survival". 
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conexão tão imediata entre entre ameaça externa e polarização política interna. Em 1966, apesar da

escalada dos EUA no Vietnã, a China já havia logrado nuclearizar-se, buscava construir seus

sistemas de entrega, inclusive submarinos, e havia dois anos construía uma ampla rede de túneis, ou

Terceira Frente, para fazer frente a uma escalada militar em seu território.

Isto não significa dizer que não permaneciam em voga fortes elementos de ameaça: a

possibilidade de um ataque contra a capacidade incipiente nuclear chinesa, que ainda não dispunha

dos meios adequados de retaliação; a escalada na confrontação ideológica com a URSS, que levava

a China a expandir sua atuação internacional, apoiando seus próprios movimentos revolucionários ;

além do próprio conflito de fronteira ocorrido com a URSS em 1964, na região de Xinjiang. Neste

mesmo ano, a ascensão de Leonid Brejnev, oriundo de uma ala do PCUS que levantava pesadas

desconfianças em relação à China, não ajudava a despolarizar as tensões. A ruptura com o outrora

"irmão mais velho" aprofundava-se, e a influência política desta ruptura não deve ser desprezada

nos acontecimentos posteriores da Revolução Cultural.

A Revolução Cultural, apesar da estrutura política internacional que possibilitava sua

eclosão, parece primeiramente ter ocorrido através da busca de Mao Zedong de retomar e exacerbar

seu poder. Estivesse ou não relacionada com a capacidade de mobilização ideológica da sociedade

para fazer frente a uma guerra nuclear, fato é que o advento da Revolução Cultural causou tamanha

comoção e desorganização partidária e na estrutura burocrática chinesa, que grande parte dos

projetos estratégicos em desenvolvimento sofreu prejuízos, interferências e consideráveis atrasos. 

A manutenção de determinados projetos considerados de grande importância para a defesa

estratégica chinesa só conseguiram ser mantidos graças a uma política de isolamento de cientistas e

do corpo técnico em relação ao tumulto político da época. Em muitos casos, o isolamento ocorreu

ao pé da letra, com a transferência de pessoal técnico e instalações para regiões remotas do interior

chinês. Cumpre notar o papel primordial de Zhou Enlai na proteção de cientistas e de projetos

estratégicos nesta época, atuando diretamente para proteger e dar continuidade a estes trabalhos a

despeito do caos social à volta.

Um dos projetos mais afetados pelo advento da Revolução Cultural foi, justamente, o da

Terceira Linha de Defesa. Após um pico de investimentos no ano de 1965, houve corte de recursos

no ano de 1966 e a maior parte dos projetos relacionados à Terceira Frente foi parali sada. O impacto

político da Revolução Cultural na organização da Terceira Frente pode ser exemplificado pela

ostracização de dois líderes dos projetos relacionados ao plano: Luo Ruiqing e Deng Xiaoping

(LÜTHI, 2008: 50). A Terceira Linha de Defesa receberia novo impulso no momento do

acirramento da disputa e da retórica contra a União Soviética em 1969, quando a perspectiva de um

ataque nuclear à China esteve novamente em questão.
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A conexão parece ser clara entre a Revolução Cultural e o uso, por Mao, do acirramento das

disputas com a URSS para fins de consolidação de seu poder na política interna chinesa. Contudo, a

exacerbação da retórica anti-soviética assistiu à intervenção da URSS na Tchecoslováquia, em

1968, marcando o ponto de inflexão da política soviética para a Doutrina Brejnev. Esta intervenção

das forças do Pacto de Varsóvia em uma República Soviética fez soar o alarme em Beijing de que a

China poderia ser uma próxima vítima do intervencionismo soviético. Independentemente da

viabilidade de tal intervenção, os acontecimentos seguintes parecem tornar crível supor que Mao

viu a oportunidade para, contra-intuitivamente, acelerar o processo de desgaste com a URSS,

causando um incidente de fronteira que escalaria em uma nova fase de intimidação nuclear contra a

China.

Durante a década de 60, a China escalou sua retórica acerca dos territórios perdidos, até

então, para a União Soviética. O incidente de fronteira ao longo do rio Assuri, na ilha de Zhebao

(Damanski), em 1969, foi antecedida por uma série de atritos entre os dois países entre 1964 e 1968.

Em março de 1964, A URSS concluía um tratado de defesa mútua com a Mongólia. Em 1968,

pequenos confrontos eclodiram na ilha de Qiliqin (KUISONG, 2000: 24). 

Os acontecimentos na ilha de Zhenbao referem-se duas emboscadas chinesas contra tropas

russas, nos dias 08 e 15 de março de 1969. Como sustenta Kuisong (2010: 27), estas ações chinesas

na ilha "eram parte de uma articulada tentativa de um contra-ataque defensivo da parte de Mao e

outros líderes chineses. A retórica da Comissão Militar Central do PCCh (CMC) na conjuntura

falava em “conduzir um contra-ataque com o propósito de auto-defesa”. Esta mesma retórica

reapareceria novamente, dez anos depois, no momento da invasão chinesa ao norte do Vietnã.

O planejamento com antecedência feito pela China em relação aos Incidentes da Ilha de

Zhenbao é explicitado pelas memórias do acontecimento feitas por Chen Xilian, então Comandante

da região militar de Shenyang:

“Após as batalhas de 2 de março, nós estávamos absolutamente conscientes
de que o inimigo iria tentar retornar, portanto nós dispensamos um grande
número de minas no promontório do rio [Ussuri]. [Quando a batalha
começou em 15 de março], um tanque soviético vindo do oeste foi
rapidamente explodido por nós. [...] Ao mesmo tempo, nós não desdobramos
nenhuma tropa no fronte, mas nossas forças de artilharia estavam prontas
para utilizar fogo contra o inimigo. [...] O artilhamento durou cerca de 30
minutos, tornando a Ilha Zhenbao em um mar de chamas. Os caminhões,
tanques e veículos blindados do inimigo foram todos destruídos” (Chen
Xilian apud KUESONG, 2000: 29).

Do lado chinês, não esperava-se uma reação intensa das tropas soviéticas, e os bombardeios

posteriores da ilha pela URSS não foi respondida pela China. Os objetivos de Mao com as ações na

Ilha Zhenbao parecem ser de duas naturezas. Primeiramente, ensinar aos soviéticos uma "dura
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lição" com o objetivo de responder aos incidentes na fronteira de 1968. Contudo, além dessa causa

imediata, pode-se estabelecer o uso do confronto contra a URSS como uma tentativa controlada de

aumentar as tensões com o país com o intuito de controlar a mobilização dos quadros do Partido

Comunista e do povo chinês em um momento em que iniciava-se o desmonte da turbulência da

Revolução Cultural (KUISONG, 2000: 30).

Contudo, a subsequente resposta soviética estava fora do controle das lideranças chinesas.

Nos próximos meses, membros da linha dura do Politiburo soviético, como Ministro da Defesa

Grechko, chegaram até mesmo a “considerar um ataque nuclear preemptivo contra as unidades

nucleares chinesas”45. No dia 13 de agosto de 1969, os soviéticos retaliaram atacando uma patrulha

de fronteira chinesa, com cerca de 30 soldados, na região de Tielieketi, no Xinjiang. Durante as

quatro horas de duração do Incidente de Tieliekti, todo a patrulha chinesa foi obliterada. No mesmo

mês, a URSS ainda buscou testar o ambiente político para um ataque em maior escala contra a

China. No dia 18 de agosto, um oficial da Embaixada soviética nos EUA indagava o oficial

responsável pelas relações com a URSS no Departamento de Estado norte-americano sobre quais

seriam as possíveis reações dos EUA em caso de ataque contra as instalações nucleares chinesas.

Aliados do leste europeu também foram inquiridos acerca desta possibilidade (KUISONG, 2000:

32-34).

As tensões apenas desescalaram após encontro entre os Premiers Zhou Enlai e Andrei N.

Kosygin em setembro. Contudo, dois fatores incentivaram gradualmente os planejadores norte-

americanos a pensarem na possibilidade de uma aproximação com a China: a manutenção por Mao

de uma retórica confrontacional, onde inclusive diminuía os impactos de uma guerra geral (nuclear)

contra a União Soviética; e a disposição soviética em comprometer tropas e esforço político na

fronteira com a China. O intuito desta aproximação seria cindir definitivamente a aliança

eurasiática, que havia se constituído enquanto uma verdadeira barreira contra o alcance das forças

norte-americanas desde o início da década de 50.

3.2 Da Re-Aproximação Sino-Americana à Terceira Guerra da Indochina: A Política

Triangular

Inicialmente, é importante resgatar a conexão entre a intimidação nuclear e a política

chinesa de alianças. Como visto anteriormente, a ameaça do emprego de armas nucleares pelos

EUA na Guerra da Coreia consolidou a aliança entre China e URSS. Este mesmo fenômeno se

tornou a causa imediata da ruptura sino-soviética em 1960, após a recusa por Khrushchev de

auxiliar mais detidamente a busca pela China de um aparato nuclear-dissuasório . Neste novo

45 Do original: [Grechko suggested] considering a preemptive nuclear strike on Chinese Nuclear Facilities".
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momento, no final da década de 60, a ameaça de um ataque nuclear soviético à China serviu como

mensagem aos EUA da possibilidade, ainda que remota, da China atuar como esteio da contenção à

URSS na Ásia.

Neste sentido, entre 1969 e 1971, ocorreria uma gradual aproximação entre China e Estados

Unidos. A aproximação teve início com contatos diplomáticos na Polônia, chegando ao seu ponto

chave com a organização da viagem secreta de Henry Kissinger, então Secretário de Estado norte-

americano, para encontrar-se com sua contraparte chinesa, o Chanceler Zhou Enlai.

Nas palavras do próprio Kissinger (2011: 156), durante a década de 1960, a China

confrontou as duas superpotências paralelamente. Apesar do Tratado de 1950 entre China e URSS

não ter sido cancelado, com o passar do tempo, o afastamento dos dois países levou a uma escalada

na retórica de ambos os lados. A China passou a contestar de forma cada vez mais intensa os

problemas na demarcação da fronteira com a Mongólia e a própria manutenção deste país como um

estado satélite soviético. Durante a década, as tensões passaram para a fronteira oeste, onde

incidentes e engajamentos entre as tropas chinesas e soviéticas tornaram-se frequentes (ELLEMAN,

2001: 269). O advento da Doutrina Brejnev e a intervenção soviética na Tchecoslováquia em 1968

exacerbaram ainda mais a tensão existente na fronteira sino-soviética.

O acirramento das disputas entre China e União Soviética sinalizaram para o governo

estadunidense a possibilidade de inserção da China na estratégia de contenção da Guerra Fria. Isto

explicaria, ao menos em parte, os sinais de abrandamento do discurso norte-americano em relação à

China a partir da gestão de Lyndon Johnson. Será a China, contudo, que sinalizará de forma clara

sua disposição em engajar-se na contenção à URSS: em 1969, sob o mantra da resolução dos

problemas na demarcação das fronteiras, um contigente de tropas chinesas iria engajar uma pequena

guarnição soviética ilha de Zhenbao (Damansky, para os russos). Durante o ano, sucederam-se

diversos engajamentos na região do Rio Amur, e a tensão escalou ao limiar da preparação da União

Soviética para realizar um ataque nuclear.

Esta situação marcava o rompimento definitivo das relações entre os dois vizinhos. Além

disso, a disposição chinesa em engajar, se necessário, militarmente a União Soviética, abriu espaço

para a aproximação com os Estados Unidos. Com a reaproximação gradual, em 1971 ocorreu a

visita secreta do Secretário de Estado Henry Kissinger à China, sendo recebido pelo Premier Zhou

Enlai.  No ano seguinte, a visita do presidente Richard Nixon, outrora radical anti-comunista e que

ascendera politicamente em meio ao Maccarthismo, tornou-se marco do processo de triangulação46.

46 Por triangulação, referimo-nos às relações entre Rússia (União Soviética), China e Estados Unidos, onde duas
destas potências aproximam-se para realizar uma contrabalança à terceira.
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A aproximação entre China e Estados Unidos, entretanto, terá de aguardar até o final da

década para aprofundar-se. Em 1979, os Estados Unidos comprometem-se com a Política de Uma

Só China, desobrigando-se a defender a independência de Taiwan, e a China passa a receber cada

vez mais capital e investimentos norte-americanos47. 

Neste mesmo ano ocorre um pico na mobilização militar soviética nas fronteiras com a

China, o que tem o resultado prático de retirar parte da pressão soviética sobre a Europa. Além

disso, a China novamente demonstrará sua disposição em refrear o expansionismo soviético em

duas guerras que iniciariam neste mesmo ano: Afeganistão e Vietnã. No Afeganistão, com a entrada

das tropas soviéticas para auxiliar o regime aliado em Cabul, a China auxiliará materialmente as

forças de oposição através do Corredor de Wakhan. No Vietnã, após o acordo formal entre este país

e a URSS48 e da intervenção vietnamita no Camboja, a China realizará uma breve incursão, em

fevereiro de 1979, sob a alcunha de “contra-intervenção”. Apesar dos altos custos humanos e da

visível desorganização que do exército chinês devido aos anos da Revolução Cultural, a China se

desengaja unilateralmente do país e assume como cumprida a “lição” ao governo de Hanói.

Os problemas enfrentados pelo Exército de Libertação Popular nas operações no norte do

Vietnã acabam por garantir a Deng Xiaoping o suporte político que este precisava para empreender

um amplo processo de modernização e encerrar defintivamente o período de turbulência da

Revolução Cultural. Em 1981, seriam presos e julgados os integrantes do que passou a se intitular a

"Bando dos Quatro", suporte de Mao durante os anos da Revolução Cultural (MEZZETTI, 2000:

88). Deng empreende a política das “Quatro Modernizações”, buscando realizar economicamente a

ascensão da China como potência. Um dos pilares foi a aproximação política com os Estados

Unidos, como forma de garantir acesso a capitais e à tecnologia ocidental e assim realizar o

processo de modernização interna e das Forças Armadas49.

Após a Segunda Crise do Estreito, vigorou, até 1979, uma guerra de atrito de baixa

intensidade entre a China continental e o governo nacionalista ao longo do Estreito. Houve choques

eventuais entre as Forças Aéreas e o bombardeio ritual das ilhas de Matzu e Quemoy, que, ao longo

47 Em resposta, o Congresso norte-americano aprovará o Taiwan Relations Act. Efetivamente, até os dias de hoje
os Estados Unidos mantém uma posição dúbia sobre se defenderia militarmente ou não Taiwan na hipótese de uma
tentativa de reintegração chinesa. 
48 Tratado de Amizade e Cooperação, assinado em 3 de novembro de 1978 (RADCHENKO, 2014: 127).
49 A virada na política externa e no padrão de alianças chinesas com o objetivo de adquirir capitais e tecnologias
para a sua modernização interna é exemplificado pelo trecho de Sergey Radchenko: “Esta guerra serviu para o mesmo
propósito para Deng como a Guerra da Coreia havia servido para Mao; ambos enfrentaram uma ameaça securitária real
e também provaram o valor da China: na Coreia, como um robusto aliado Soviético; no Vietnã, como um parceiro
confiável dos EUA na Guerra Fria e, de forma irônica, um baluarte contra a expansão comunista no Sudeste Asiático.
Ambos foram um meio de reafirmar a superioridade moral da China sobre as duas superpotências, primeiro a União
Soviética, depois os Estados Unidos. A China era pobre e atrasada - assim a lógica dizia - mas ela estava pagando o
preço mais pesado para defender o mundo contra os planos malignos dos EUA (em 1950) e da URSS (em 1979)
(tradução nossa).” (RADCHENKO, 2014: 128-129).
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do tempo, passaram a receber apenas bombardeio de propaganda. O fim do bombardeio chinês

através do Estreito coincidiu com a normalização das relações diplomáticas entre a China e os

Estados Unidos, em 1 de janeiro de 1979. A morte de Mao, a consolidação da liderança de Deng

Xiaoping, a normalização com os EUA e o fim da guerra de atrito no Estreito possibilitaram uma

aproximação pragmática com Taiwan. 

A partir de então, Deng utilizaria a retórica da “unificação pacífica” da ilha com o

continente. Mais importante, a Proposta dos Nove Pontos (1981) de Ye Jianying50, ensejaria a

fórmula "um país, dois sistemas", que tornaria-se posteriormente o gendarme também da

diplomacia chinesa para a reunificação de Hong Kong e Macau  (SCOBELL, 2003: 174).

Apesar do comprometimento chinês na estratégia de contenção soviética num momento de

reescalada da Guerra Fria, a ascensão do governo republicano de Ronald Reagan acaba dificultando

uma cooperação mais próxima entre os governos de Washington e Beijing. A partir de 1982, Deng

Xiaoping torna-se cada vez mais constrangido pelo que vê como uma “timidez” do governo norte-

americano na questão do auxílio e da transferência tecnológica para Beijing. 

Neste mesmo ano, começa a se ensaiar uma reaproximação entre a China e a União

Soviética, embora Deng mantenha, como pré-condições básicas para a efetiva normalização das

relações, a resolução de três impasses: o apoio soviético ao Vietnã, a manutenção das tropas

soviéticas na Mongólia e a questão do Afeganistão (RADCHENKO, 2014: 15). A reaproximação

apenas se efetivaria em 1989, já no contexto de uma nova détente entre URSS e EUA, mas o

aumento gradual das conversações entre os dois países durante a década denotava a insatisfação

chinesa com as dificuldades na relação com os norte-americanos.

Neste contexto estratégico, a China passou a aproveitar a normalização econômica e o

influxo de capitais para reestruturar suas forças estratégicas. Em 1981, é comissionado o primeiro

míssil balístico intercontinental do país, o DF-5 (Dongfeng-5). Em 1984, o Segundo Corpo de

Artilharia realizaria a sua primeira aparição pública (LAI, 2012, p. 47). Ainda em 1985, na esteira

das transformações no perfil de forças do país durante a era Deng, a Segunda Artilharia passa a

contar com um braço missílistico convencional (CORDESMAN, 2014: 288).

Nas próximas três décadas, os avanços chineses no Comando do Espaço tornaram a Segunda

Artilharia efetivamente capaz de empreender operações na periferia chinesa, alterando o balanço de

forças entre o continente e a ilha de Taiwan. Isto foi possível devido à constituição de uma rede de

satélites, além da construção de uma variada família de mísseis com capacidade nuclear e

convencional. Ainda, recentemente, houve a operacionalização de mísseis cruzadores com alcance

50 Ye Jianying era veterano do PCCh e do programa nuclear chinês. Teve sua educação militar na Academia de
Whampoa, junto a quadros nacionalistas.
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de até 1.500 km em 2009. Esta gama de equipamentos fortalece o que diversos autores ocidentais

denominam de uma estratégia A2/AD51 (anti-acesso/negação de área).

51 Anti-Acess/Area Denial. Segundo Amitai Etzioni, desde o início da década de 1990, "investimentos chineses
em armas sofisticadas, mas de baixo custo, - incluindo mísseis antinavio, mísseis balísticos de curto e médio alcance,
mísseis cruzadores, submarinos stealth, e armas espaciais e cibernéticas - começaram a desafiar a superioridade militar
dos Estados Unidos, especialmente nas águas litorâneas da China. Estas ‘armas assimétricas’ ameaçam dois elementos
chave da estratégia de projeção de força dos Estados Unidos: suas bases fixas (como as do Japão e de Guam) e seus
porta-aviões. [Estas armas assimétricas são] frequentemente referidas como capacidades anti-acesso/negação de área
(A2/AD) (tradução nossa).” (ETZIONI, 2013: 39).
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4. O PÓS-GUERRA FRIA E O ESCUDO ANTIMÍSSIL: IMPACTOS PARA A

MODERNIZAÇÃO ESTRATÉGICA CHINESA

4.1 Da Iniciativa de Defesa Estratégica à Terceira Crise do Estreito de Taiwan

Na década de 1980, ressurgiram planos sobre um Escudo Antimíssil para a defesa do

território norte-americano contra um ataque nuclear. A ideia havia sido limitada pelo Tratado ABM,

mantendo-se o equilíbrio pelas vulnerabilidades recíprocas, e abandonada quando da compreensão

em 1974 de que o próprio sistema Safeguard52 seria pouco efetivo (COFFEY, 2014: 262). Em 1983,

Ronald Reagan lançaria oficialmente a Iniciativa de Defesa Estratégica (IDE), embrião da atual

estrutura administrativa que orienta a aquisição da arquitetura dos sistemas antimísseis.

Em princípio, a IDE dificultaria as negociações sobre a redução de ogivas nucleares, devido

à desconfiança dos líderes soviéticos em relação ao projeto estadunidense. Já na Cúpula de

Reykjavik em 1986, quando Reagan e Gorbachev se encontrariam pela primeira vez, a IDE estava

no “topo da agenda soviética”. Teria sido Andrei Sakharov, “pai” da bomba termonuclear soviética,

que incentivaria Gorbachev a desacoplar as negociações sobre redução de ogivas das conversas

sobre a IDE. Segundo Sakharov, a IDE estaria próxima de uma “Linha Maginot”, indicando, com

isso, que haveriam inúmeras formas de evadir as defesas antibalísticas. Contudo, Sakharov também

compreendia que, talvez mais importante do que a própria efetividade de um Escudo Antimíssil,

seria o fato de acreditar-se ou não que o Escudo funcionaria. Se os Estados acreditassem que sim,

ambos se tornariam mais propensos a realizar um primeiro ataque nuclear (COFFEY, 2014: 267).

Esta também foi a compreensão de muitos analistas chineses na época, que temiam os efeitos que a

IDE poderia ter sobre as pequenas capacidades chinesas de ataque intercontinental, além da

possibilidade de encetar um primeiro ataque pelos EUA (MACDONALD; FERGUSON, 2015: 09).

Atualmente, esta análise sobre a dinâmica do Escudo ainda pode ter validade.

Do lado chinês, desde 1985 o Segundo Corpo de Artilharia (SCA) transformara-se de uma

força de dissuasão nuclear baseada sobretudo em mísseis de alcance intermediário e médio, para

uma força com capacidade nuclear de alcance médio e intercontinental, com capacidade de realizar

ataques convencionais de precisão a curto e médio alcance (CORDESMAN; WANG, 2015: 304). 

Entre 1956 e 1981, a indústria chinesa desenvolvera sua primeira geração de mísseis

balísticos nucleares. Ao final deste período, a China possuía em seu inventário dois modelos de

mísseis balísticos de alcance intermediário e seu primeiro míssil com capacidade intercontinental.

52 Safeguard Program: Com início em 1969, foi a segunda versão do primeiro programa de defesa contra mísseis
balísticos dos EUA, focado na defesa de sítios de silos de ICBMs com o objetivo de garantir uma capacidade de
segundo ataque aos norte-americanos. (Department of the Army Historical Summary, FY 1969. Washington, D.C.: U.S.
Army Center of Military History, 1973: 31-33, 89-90.)  
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Em 1982, o teste bem-sucedido de um Míssil Balístico Lançado de Submarino (SLBM), com

combustível sólido53, pode servir como marco entre a primeira e a segunda gerações de mísseis

balísticos chineses (LEWIS; XUE, 1992: 06). Junto a este teste, a operacionalização do míssil DF-5

(Dong-Feng 5) marca o início da busca pela China da manutenção de uma capacidade assegurada

de segundo ataque contra os EUA. 

O SCA possui, desde então, três missões principais: dissuasão, suporte a uma campanha

convencional com mísseis balísticos e contra-ataque nuclear (WORTZEL, 2007: 16). Além disso, a

herança da Terceira Linha de Defesa (Capítulo 2) atualmente se configura em uma extensa rede de

túneis em suporte ao Segundo Corpo de Artilharia (WORTZEL, 2013: 167). 

Ao final da Guerra Fria, a IDE já havia gasto bilhões de dólares sem, contudo, ter alcançado

uma arquitetura crível para seu funcionamento. Em 1991, a União Soviética já colapsara, os Estados

Unidos emergiam da Guerra Fria como a única superpotência mundial e o Sistema Internacional

(SI) recairia sobre uma unipolaridade até hoje em disputa. Fato é que, no início da década de 90, os

EUA não tinham competidores à altura. Os norte-americanos possuíam um vasto e sofisticado

Exército, que fora reorganizado para vencer uma hipotética Terceira Guerra Mundial na Europa.

Utilizou-se este poderio sobre o que se considerava o quarto melhor Exército do mundo, o exército

iraquiano, que veio a sucumbir em cerca de 100 horas. 

A Primeira Guerra do Golfo marcava a transição do pós-Guerra Fria; além disso, foi nesta

guerra que os EUA estrearam um sistema de defesa antimísseis de teatro, que estava sendo

desenvolvido desde a década de 80 em paralelo à IDE. O sistema MIM Patriot-B (PAC-1) foi

utilizado em defesa contra os Scud modificados do exército iraquiano. Na época, defendeu-se uma

taxa de interceptação de até 97%. Mais tarde, novos estudos mostraram que essa taxa foi muito

menor, em torno de 10% (COFFEY, 2014: 270). Contudo, já nesta época Taiwan mostrou interesse

na aquisição de sistemas de defesa de teatro como proteção contra mísseis da China continental

(MACDONALD; FERGUNSON, 2015: 10). Os sistemas Patriot continuaram em desenvolvimento,

e hoje são parte da arquitetura de defesa de teatro de países como Japão, Coreia do Sul e Taiwan.

A colisão estratégica entre China e EUA no pós-Guerra Fria começou quando da eclosão da

Terceira Crise do Estreito de Taiwan. Em junho de 1995, o presidente taiwanês, Lee-Teng Hui,

viajou para os Estados Unidos com o objetivo alegado de dar uma palestra na Universidade de

Cornell, em uma viagem que as lideranças chinesas no continente viram como uma tentativa de Lee

de buscar o suporte e atenção do Congresso norte-americano para uma tentativa de independência

política de Taiwan. Como resposta, e também para "mandar uma mensagem" ao eleitorado taiwanês

53 Atualmente, a maior parte dos novos mísseis balísticos projetados utiliza combustível sólido, devido à reduzida
demanda sobre a logística e simplicidade de operação (NASIC, 2013: 08).  
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sobre a não-disposição no continente de aceitar a eleição de um candidato pró-independência, a

China passou a conduzir, entre agosto de 1995 e março de 1996, uma série de exercícios de guerra e

testes reais de fogo com mísseis balísticos de curto alcance ao longo do estreito de Taiwan. Este

caso de uso da diplomacia coercitiva (SCOBELL, 2003: 171) pela China ensejou duas importantes

decorrências: (1) A noção acerca da limitada eficácia da diplomacia coercitiva para a resolução de

problemas de política externa, ensejando variáveis não previstas como, aliás, já havia ocorrido na

dinâmica Estados Unidos-China, algo anteriormente referido neste trabalho; e (2) Um novo ímpeto

para a modernização militar chinesa, devido à interferência norte-americana e à incapacidade

chinesa de responder ao envio de dois grupos de porta-aviões para a travessia do Estreito pelos

EUA.

4.2 O Escudo Antimíssil pós Anos 2000: Impactos na Modernização Estratégica Chinesa

Dentro do contexto de pós-Guerra Fria, a retomada do debate securitário acerca da interação

dos Escudos Antimísseis com a capacidade de retaliação nuclear (equilíbrio estratégico) das outras

Grandes Potências intensificou-se com a eleição de George W. Bush em 200154. Com o intuito de

retomar a construção da arquitetura do Escudo, favorecido pela conjuntura dos atentados de 11 de

setembro de 2001 e o paralelo desenvolvimento do conceito de "Eixo do Mal” 55, este país

desengajou-se unilateralmente do Tratado ABM (Anti-Ballistic Missile Treaty)  em junho de 2002.56

Desta forma, durante os anos Bush o programa do Escudo Antimíssil foi novamente reorganizado

criando-se, ainda no ano de 2002, a Agência do Escudo Antimíssil (MDA), em substituição à

Organização da Defesa contra Mísseis Balísticos (BMDO). Além disto, a administração Bush

comissionou parcialmente o primeiro sistema antimísseis, o “Ground-Based Midcourse Defense”,

com 30 interceptadores dispostos em bases no Alasca e na Califórnia (COFFEY, 2014: 271) 57.

Atualmente há desenvolvimentos em curso sobre a arquitetura do Escudo Antimíssil no próprio

território continental dos Estados Unidos, no leste europeu, no Oriente Médio e no leste asiático.

54 O Escudo havia sido relegado a segundo plano durante a maior parte dos mandatos de Clinton. Contudo, já em
1998 intensificara-se a pressão do Congresso para a retomada do financiamento do programa, devido aos
desdobramento paralelos de uma tentativa de colocamento de um satélite em órbita pela Coreia do Norte que, apesar de
falho neste intuito, serviu como teste do míssil Taepodong-2, surpreendendo a Comunidade de Inteligência norte-
americana por possuir três estágios, e o lançamento do Relatório Dumsfeld, que justamente enfatizava a necessidade
dos EUA retomarem a construção dos sistemas envolvidos em um Escudo Antimíssil, posto que o país não estaria
prestando atenção suficiente às ameaças crescentes envolvendo a potencial proliferação de mísseis balísticos.
55 O "Eixo do Mal" foi o termo utilizado para classificar países como Irã e Coreia do Norte, os quais eram
apresentados como futuras ameaças críveis de realizarem um ataque nuclear aos EUA.
56 A decisão havia sido comunicada em dezembro de 2001, respeitando o artigo XV, parágrafo 2º, do Tratado
ABM.
57 Com o comissionamento de mais 14 interceptadores, já no governo Obama, os EUA agora possuem 44
interceptadores de mísseis balísticos de longa distância.
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Desde a saída unilateral dos Estados Unidos do Tratado ABM, diversos autores passaram a

ver a tentativa de realização de um Escudo Antimíssil no Pacífico como potencial catalisador de

uma mudança na doutrina de dissuasão mínima chinesa (ERICKSON et al, 2007) (KULACKI,

2014). Recentemente, o aumento dos focos de tensão, o anúncio do pivô norte-americano para o

Pacífico e o prosseguimento da constituição da arquitetura do Escudo Antimíssil desencadearam

uma modernização paralela nas forças estratégicas chinesas. Apesar dessa modernização ainda ser

limitada em seu escopo, segundo dados da Federação dos Cientistas Atômicos, nos últimos anos o

arsenal chinês tem sido incrementado, sendo estimado atualmente em 260 ogivas (KRISTENSEN;

NORRIS, 2015).

Algumas análises estimam a real capacidade nuclear chinesa em milhares de ogivas . Em

uma destas, a extensa rede de túneis, cuja origem está no projeto de Terceira Linha de Defesa, e

uma análise de fontes "cinzas" não-oficiais, sobretudo blogs e sites chineses, levou a um grupo de

pesquisa liderado pelo Prof. Phillip Karber da Universidade Georgetown, nos EUA, a estimar em

cerca de 3000 o número de ogivas chinesas. Contudo, apesar da grande serventia desse estudo para

a compreensão de aspectos da "Grande Muralha Subterrânea"58, muitas falhas foram apontadas por

outros analistas. Ainda, o antigo Chefe de Estado-Maior das Forças Estratégicas russas, Coronel-

General Viktor Yesin, estima que a China deva possuir entre 1600 e 1800 ogivas, metade das quais

estariam ativas e a outra metade como reserva operacional (WORTZEL, 2013: 99).

58 Um dos subprodutos deste estudo é um vídeo que pode ser conferido através do link:
<https://www.youtube.com/watch?v=fGweDRqj1iU>.

Elaboração própria com base nos textos “Global Nuclear Weapons Inventories: 1945-2013” e “Chinese Nuclear Forces: 2015”. 
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Em todo caso, não é possível estabelecer com precisão o número de ogivas chinesas, e a

própria rede de túneis lança sombras sobre a capacidade de inventariá-la. Pode-se, apesar disso,

argumentar que a própria rede de túneis possibilita a China a manter de fato uma capacidade

dissuasória crível mínima, por manter a incerteza em um potencial adversário sobre o número e a

localização exata de todas as ogivas. A incerteza neste caso pode ser mais importante para a

dissuasão chinesa do que um número elevado de ogivas. Com efeito, a maior parte da literatura

especializada e das fontes publicadas pelo governo norte-americano vai ao encontro de um patamar

próximo às cerca de 260 ogivas apontadas atualmente pelo relatório da Federação dos Cientistas

Atômicos.

O Escudo Antimíssil possui um desenvolvimento europeu paralelo, e a instalação de seus

sistemas de lançamento e de radares tem, ao longo da última década, engendrado uma série de

tensões e em grande medida prefigurou a eclosão das recentes crises no leste europeu. Na Ásia, o

Escudo Antimíssil é justificado pela ameaça missilística norte-coreana. Contudo, a arquitetura que

pode servir contra a Coreia do Norte também pode ser usada contra a China. Neste sentido, Beijing

vê na aquisição e instalação dos sistemas que podem compor o Escudo como uma ameaça crível a

sua capacidade de segundo ataque, o que em última instância coincidiria com a busca norte-

americana de erodir a multipolaridade ou mesmo de buscar a primazia nuclear. Como o país não

pode impelir o desarmamento unilateral de países como China e Rússia, a perspectiva dos sistemas

estratégicos destes países tornarem-se virtualmente incapazes de ameaçar os Estados Unidos levaria

à situação prática de emular um "retorno" à situação do monopólio nuclear do pós-Segunda Guerra,

trazendo consigo todo o potencial de ação unilateral e de aumento da instabilidade no sistema.

Dessa forma, argumenta-se que políticas e iniciativas como o Escudo Antimíssil e o

conceito operacional do AirSea Battle (ASB) encetam um novo componente de insegurança para a

China. A conexão entre o ASB e a modernização nuclear chinesa encontra-se no potencial de

escalada que uma conflagração baseada neste conceito pode desencadear. Com efeito, os EUA

buscariam atacar em profundidade o inimigo (neste caso, a China), atingindo preferencialmente

alvos como radares e centros de comando e controle, virtualmente cegando e inibindo a capacidade

de resposta chinesa. Neste sentido, depreende-se que o desenvolvimento do AirSea Battle pelos

EUA "provavelmente irá acelerar a expansão da China tanto em suas forças convencionais quanto

em seus programas de armas nucleares, cibernéticas e espaciais”59 (ETZIONI, 2013: 40). Da mesma

forma, segundo estima o próprio Departamento de Defesa norte-americano, a modernização nuclear

chinesa está relacionada às capacidades da Defesa Antimíssil dos EUA (DoD, 2015: 31).

59 Do original: "will likely accelerate China's expansion of both its conventional forces and its nuclear, cyber,
and space weapons programs".
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Os avanços missilísticos da Coreia do Norte e as disputas em torno de seu programa nuclear

tradicionalmente têm sido os motivadores declarados dos avanços na arquitetura do Escudo

Antimíssil no leste asiático (MASTERS, 2014: online). Neste sentido, os testes nucleares da Coreia

do Norte em 2006, 2009 e 2013, as duas aparições públicas do míssil balístico intercontinental

(nunca testado) Hwasong-13 (KN-08), além do lançamento de um satélite em órbita, através de uma

versão modificada do ICBM Taepondong-2 chamada Unha-3 - acontecimentos que aumentaram as

tensões regionais no leste asiático -  demonstrariam o desenvolvimento da ameaça estratégica posta

pela Coreia do Norte e justificam, em certa medida, o desenvolvimento da arquitetura do Escudo

(HOLZER; TRUVER, 2014: online) (RINEHART, 2015: 01; 05). 

Contudo, a complexidade e alcance de sistemas da arquitetura do Escudo, colocados ainda

em perspectiva com desenvolvimentos da situação na região, como o aumento das tensões entre

China e Estados Unidos e Japão, além do próprio desenvolvimento da doutrina operacional do

AirSea Battle, passaram a demonstrar a ameaça real que a vigência destes sistemas teria para a

capacidade de segundo ataque nuclear da China. Neste sentido, a China tem contrabalançado seu

apoio ao regime norte-coreano com o aumento das pressões para que o país abandone ou congele

seus esforços missilísticos, de modo a retirar dos EUA a possibilidade de utilizar a "ameaça norte-

coreana" como catalisadora do avanço da arquitetura do Escudo.    

Para se compreender as possibilidades de arquiteturas de um Escudo Antimíssil, é preciso

primeiro entender o funcionamento e as diferentes configurações dos próprios mísseis balísticos. Os

mísseis balísticos podem ser lançados de uma ampla variedade de plataformas, como silos,

caminhões, trens, submarinos e vasos de superfície. De acordo com a distância dos alvos que estes

sistemas podem alcançar, delimitam-se quatro tipos gerais de mísseis balísticos: de curto alcance,

para alvos com menos de 1000 km; de médio alcance, para alvos entre 1000 e 3000 km; alcance

intermediário, podendo atingir alvos entre 3000 e 5500 km; e, finalmente, os mísseis balísticos

intercontinentais, com alcances superiores a 5500 km (MASTERS, 2014: online) (NASIC, 2013:

09).

Ao avaliar-se a interação entre mísseis balísticos e a tentativa das defesas antimísseis de

interceptá-los, é importante realizar-se mais três distinções a respeito das diferentes fases na

trajetória de um míssil balístico, de seu lançamento até a aquisição de um alvo. São estas: a fase de

lançamento e propulsão (boost phase), que vai do lançamento até o término do combustível do

foguete que lançou o míssil; fase de curso médio, onde o míssil descreve sua trajetória em parábola

em direção a seu alvo; e a fase terminal, na qual a(s) ogiva(s) (carga útil) já foi desacoplada do
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veículo lançador e estas reentram na atmosfera, estando já próximas de atingir seu alvo devido à

velocidade de reentrada (MASTERS, 2014: online)60.

Segundo Jonathan Masters:

“Derrubar um míssil balístico envolve quatro funções: detecção,
discriminação (separar o míssil do restante), controle de fogo (determinar
exatamente onde interceptar) e matar (acertar o míssil com algum tipo de
interceptador). Porém, a eficiência de sistemas de defesa de mísseis
balísticos [BMD, na sigla em inglês] em testes têm sido variados, e críticos
continuam questionando sua utilidade em condições reais de batalha.”61

(MASTERS, 2014: online)

Apesar da argumentação em favor da tese de que a tentativa de criar e manter uma

arquitetura abrangente de um Escudo Antimíssil pode ser pouco crível – devido sobretudo a (1)

Custos de desenvolvimento e execução; e (2) Respostas tecnológicas das outras Grandes Potências

ao desafio interposto pela própria constituição do Escudo – há constrangimentos estruturais que

mantêm a sua aquisição e desenvolvimento em curso. Neste sentido, deve-se ter em mente não só a

influência que o patrimônio possui sobre as políticas de aquisição dos Estados Unidos, como a

própria sensibilidade que a questão da guerra nuclear possui sobre o público norte-americano e a

possibilidade real de politização da questão do Escudo em favor de sua operacionalização. Neste

sentido, autores como Loren Thompson, defensores do desenvolvimento do Escudo, veem na

promessa de que sua aquisição livraria os EUA da sombra de um eventual ataque nuclear uma carta

importante em mãos dos candidatos republicanos nas próximas eleições, em 2016. Ainda segundo

Thompson, a "rationale" por trás das vulnerabilidades recíprocas, como síntese pode ser avaliada

através do Tratado ABM de 1972, seria uma "abordagem perversa para segurança na era nuclear"

(THOMPSON, 2015: online).

Aqui cumpre notar que ideia do uso, pelos EUA, de armas convencionais para missões de

ataque de precisão a longas distâncias foi evidenciada ainda no governo de George W. Bush, através

da Revisão sobre Política Nuclear (Nuclear Posture Review) de 2001 62. A revisão doutrinária de

2010, já sob o governo Obama e dentro da visão do presidente de um mundo sem armas nucleares,

também fazia menção à capacidade de ataque convencional a longas distâncias, o que "reduziria o

papel das armas nucleares na estratégia de segurança nacional dos Estados Unidos". O termo

60 Pode-se falar ainda em uma fase de ascensão, após a fase de lançamento e propulsão, que ocorreria até a saída
do míssil da atmosfera.
61 Do original: “Defeating a ballistic missile involves four functions: detection, discrimination (separating the
missile from everything else), fire control (determining exactly where to intercept), and killing (hitting the missile with
some type of interceptor). However, the effectiveness of BMD systems in test trials has been mixed, and critics continue
to question their value in realistic battle conditions”.
62 Convém notar também que, assim como as indicações inicias das políticas em torno do  AirSea Battle, think-
tanks neocons como o CSBA também realizaram lobby pelo desenvolvimento de capacidades de ataque de longa-
distância.
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"ataque convencional imediato" (prompt global strike) foi lançado pelo Departamento de Defesa

norte-americano em 2003 (WOOLF, 2014: 01). O esforço em relação ao CPGS também se deve ao

fato de que a capacidade de ataque a longas distâncias restringiria as capacidades de A2-AD de um

adversário. Em 2006, o documento do DoD “Quadriennal Defense Review" argumentou a favor do

uso de uma versão do míssil balístico lançado de submarino Trident armado com ogivas

convencionais como um primeiro passo do comissionamento do conceito (WOOLF, 2014: 03).

É possível ligar o desenvolvimento do conceito do CPGS com o conceito da “Nova Tríade”,

disposta na NPR de 2001 (WOOLF, 2014: 07). A Nova Tríade referia-se a uma reestruturação da

velha tríade estratégica composta pelos ICBMs, Bombardeios, e SLBMs, que garantiria uma maior

“flexibilidade” no emprego das capacidades nucleares. O que a Nova Tríade ensejava era,

sobretudo, um ofuscamento da distinção entre vetores nucleares e convencionais nas capacidades

estratégicas.

Imagens retiradas de: Frankel et al, 2009: 04-05.

Apesar da posição claramente mais favorável dos republicanos para a construção da

arquitetura do Escudo Antimíssil, é preciso matizar alguns desdobramentos que opuseram a

doutrina nuclear oficial dos Estados Unidos sob a presidência Obama com a manutenção prática do

desenvolvimento do Escudo e mesmo da modernização acelerada de diferentes vetores nucleares

(KRISTENSEN, 2013). Em 2009, a visão de Obama sobre o futuro das armas nucleares foi

delineada no Discurso de Praga, onde “um mundo sem armas nucleares” foi defendido (NUCLEAR

POSTURE REVIEW, 2010: 01). Entre o aparente idealismo, ao menos no plano declaratório, do

primeiro mandato de Obama e sua aparente incapacidade de diminuir o avanço da competição

estratégica entre Estados Unidos e China – com seu potencial de desdobramento sobre a própria

Tríade Tradicional Nova Tríade
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proliferação nuclear, vertical e mesmo horizontal – residem questões relacionadas ao

desenvolvimento da arquitetura do Escudo Antimíssil.

Dessa forma, se por um lado o presidente Obama foi responsável pela iniciativa de diminuir

a dependência securitária em relação aos arsenais nucleares através da retomada da redução dos

arsenais estratégicos como exposto no Acordo New Start com a Rússia, em 201063, por outro, há

fatores como o avanço do Escudo na Europa, a disposição japonesa de incrementar sua participação

na arquitetura do Escudo Antimíssil, a pressão de comandantes do PACOM 64 para o

comissionamento de um sistema THAAD na Coreia do Sul, além do próprio desenvolvimento

tecnológico, que tende a obscurecer a diferença entre sistemas de defesa antimísseis balísticos de

teatro e estratégicos, o que vêm reforçando a percepção de ameaças russa e chinesa.

Por certo, os sistemas planejados para a Defesa Antimíssil do território norte-americano

contra a ameaça de ICBMs não são os mesmos empregados para a defesa missilística

operacionalizada em regiões como o Oriente Médio e o Leste Asiático. Contudo, muitos destes

sistemas regionais compondo as Defesas Antimísseis de Teatro (TMD) passam atualmente por um

processo de modernização e desenvolvimentos de suas capacidades que colocam em evidência a

possibilidade de atuarem também no nível estratégico – na obliteração da capacidade de segundo

ataque de potências, principalmente quando utilizados contra mísseis balísticos em sua fase de

ascensão. Além da diminuição da relevância da distinção devido aos desdobramentos tecnológicos,

o próprio desenvolvimento declaratório do Escudo Antimíssil enquanto uma "defesa em camadas

integrada", como disposto durante a administração de George W. Bush, coloca uma problemática

sobre esta distinção. Dessa forma, esta relação se traduz em uma “relação de duas vias, onde o nível

sistêmico (NMD) afeta e é afetado pelo nível regional (TMD)" (SIMIONATO; BAPTISTA;

MONTEIRO, 2015: 293) (MARTINS; CEPIK, 2014: 15). A política estadunidense em relação às

defesas antimísseis afirma que estas "não possuem a intenção de alterar o balanço da dissuasão

nuclear" com Rússia e China; contudo, ao mesmo tempo aceita-se que as "futuras capacidades do

[Escudo Antimíssil] norte-americano na região podem ser designadas para conter mísseis balísticos

de longa distância [ICBMs],  independentemente de seu país de origem" (RINEHART, 2015: 03).

Além disto, a compreensão de que o Escudo Antimíssil está assentado antes em uma estratégia de

manter a capacidade de projeção de forças norte-americana do que em medidas puramente

defensivas pode ser atestada pelo disposto na Defense Strategic Guidance, documento do

Departamento de Defesa de 2012 (apud RINEHART, 2015: 08): “os Estados Unidos investirão em

Defesas de Mísseis Balísticos [BMD, na sigla em inglês] como uma das várias abordagens para

63 Já houve um declínio quantitativo de 75% nos arsenais de Rússia e Estados Unidos desde o final da Guerra
Fria (NUCLEAR POSTURE REVIEW…, 2010: 04).
64 PACOM (Pacific Command): Comando do Pacífico das Forças Armadas dos EUA.
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garantir a contínua projeção de poder de capacidades em ambientes de A2/AD (tradução nossa)” 65.

Mais importante é a compreensão de que as arquiteturas regionais do Escudo Antimíssil, baseadas

hoje nos Arranjos Adaptativos Escalonados (“Phased Adaptative Approaches”), deverão ao longo

do tempo coincidir para uma arquitetura integrada entre as arquiteturas regionais e o sistema do

Escudo Antimíssil principal de defesa estratégica dos Estados Unidos (RINEHART, 2015: 05). 

Os sistemas envolvidos na interceptação de mísseis atualmente em operação são baseados,

em sua maior parte, em veículos de energia cinética. Ou seja, para interceptar um míssil balístico,

utiliza-se um outro míssil que deverá atingi-lo, em alguma das fases de sua trajetória antes

mencionadas, e desabilitá-lo através da energia liberada pelo choque em alta velocidade. Os quatro

principais sistemas relacionados ao Escudo Antimíssil são: (1) Os Interceptadores Baseados em

Terra ("Ground-Based Interceptors” - GBI), que são designados para a contenção de ICBMs em

direção ao território norte-americano; (2) Os sistemas Patriot, cuja última versão em uso chama-se

MIM-104F Patriot PAC-366; (3) Os sistemas Terminal High-Altitude Air Defense, ou THAAD, já

oferecidos à Coreia do Sul; (4) E os Sistemas Aegis, sobretudo embarcados, mas que já contam com

uma versão a ser operacionalizada em terra (Aegis ashore)  (RINEHART, 2015: 09). Atualmente, os

mísseis interceptadores utilizados nos sistemas Aegis embarcados são o Standard Missile-3 (SM-3)

e o Standard Missile-2 Block IV (SM-2 Block IV). O RIM-156 (SM-2 Block IV)67 está para ser

sucedido pelo interceptador RIM-174 (SM-6). A versão em operação hoje do RIM-161 (SM-3)68 é o

SM-3 Block IA, que está sendo sucedida pela versão SM-3 Block IB. Esta última igualmente deve

ser sucedida pela versão já em testes SM-3 Block IIA. O Japão vem desenvolvendo certas

tecnologias relacionadas a esta última versão, colaborando inclusive com o financiamento do seu

desenvolvimento (O'ROURKE, 2015: 03).

Nos últimos anos, o desenvolvimento da arquitetura do Escudo Antimíssil no leste asiático

pode ser exemplificado pelos seguintes desdobramentos (os sistemas Patriot, por fazerem apenas

defesa de área, não serão incluídos): o Japão atualmente opera 4 destróieres classe Kongō com

capacidade Aegis. Estes 4 vasos de superfície possuem, cada um, até 90 celulas capazes de

embarcar mísseis interceptadores. Além disso, o Japão iniciou a construção de mais 2 destróieres da

classe Atago com tais capacidades e realizou investimentos para a produção de mais dois, ainda que

sua classe não esteja definida69. A Coreia do Sul possui o sistema Aegis embarcado em seus três

65 No original: “the U.S. military will invest in BMD as one of several approaches to ensure continued power
projection capabilities in A2-AD environments.” (RINEHART, 2015: 08)
66 Desenvolvimento do MEADS para futura substituição dos sistemas Patriot, em um empreendimento conjunto
entre EUA, Alemanha e Itália.
67 Realiza interceptação na fase terminal (endoatmosférica).
68 Realiza interceptação durante a guiagem de meio-curso (fase exoatmosférica).
69 “ W h a t i s B a l l i s t i c M i s s i l e D e f e n s e ( B M D ) s y s t e m i n J a p a n ? ” , d i s p o n í v e l e m :
<http://www.mod.go.jp/e/jdf/no31/specialfeature.html> e “Japan’s Maritime Self-Defense Forces to get 2 more Aegis

http://www.mod.go.jp/e/jdf/no31/specialfeature.html
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cruzadores KDX-III classe Sejon-Daewon. Contudo, até então os vasos contêm apenas os softwares

do sistema Aegis, mas não os interceptadores. O país atualmente trabalha para produzir localmente

seu próprio sistema BMD, chamado Korean Air and Missile Defense System (KAMD)

(RINEHART, 2015: 10) (IISS, 2015: 207). Além disto, os EUA atualmente oferecem ao país o

envio de um sistema THAAD, que serviria para proteger as tropas norte-americanas de ataques

oriundos da Coreia do Norte (KINGNER, 2015: online). Este desdobramento vem sendo duramente

criticado pela China, e configura-se em um dos pontos de tensão hoje no relacionamento entre

China e Coreia do Sul. Neste sentido, a China “reclama que as capacidades do radar do sistema

THAAD podem ser configuradas de forma a permitir que os EUA monitorem o espaço aéreo sobre

território chinês, [e por conta disso] em fevereiro de 2015 o Ministro da Defesa chinês emitiu um

protesto para sua contraparte sul-coreana"70 (RINEHART, 2015: 11).

Parte importante para este desenvolvimento consiste na aquisição e operação dos sistemas

de radares que permitem a detecção, rastreamento e guiagem dos mísseis de defesa contra uma

ameaça balística. Neste sentido, no final de 2014 os Estados Unidos enviaram para o Japão o

segundo sistema de radares de Banda X para integrar seu sistema de defesa contra mísseis

balísticos, o AN/TPY-2, cujo primeiro sistema havia sido enviado para o Japão já em 2006 (FEIN,

2014: online)71. Além disso, há sensores norte-americanos no mar72 e no espaço (RINEHART,

2015: 09-10). A rede de baterias da arquitetura antimíssil do Japão também está ligada ao radar

AESA J/FPS-5, baseado em Okinawa.

Além dos desdobramentos analisados acerca da interpenetração entre defesas missilísticas e

capacidade retaliatória de segundo ataque – com seu decorrente potencial de instabilidade para o SI

– cumpre notar que, à medida que se coloque efetivamente um dilema de segurança nas relações

entre China e EUA, há um potencial significativo de erosão de tratados e acordos-base da

governança securitária no SI. Entre estes, a busca chinesa pela aquisição e desenvolvimento de uma

capacidade endógena de defesa antimíssil ou mesmo de "quebrar a cadeia de aniquilação" do

inimigo, ou seja, realizar a disrupção da rede de forma a atrasar ou negar a possibilidade de um país

conseguir efetivamente coordenar um ataque em profundidade a seu território, possibilita à China

justificar testes de armas antissatélite (Anti-Satellite Weapons, ASAT), os quais realizou com

Destroyers”, disponível em: <http://www.navyrecognition.com/index.php/news/defence-news/year-2014-news/july-
2014-navy-naval-forces-maritime-industry-technology-security-global-news/1914-japans-maritime-self-defense-forces-
to-get-2-more-aegis%20destroyers.html>. 
70 Do original: “China has complained that the radar capabilities of the THAAD system could be configured to
allow the United States to monitor airspace over Chinese territory, and in February 2015 the Chinese Minister of
Defense lodged a protest with his counterpart in South Korea". 
71 O primeiro radar AN/TPY-2 é operado através da base de Shariki, no norte do país; o segundo destacamento
está sendo comissionado no sítio de comunicações de Kyogamisaki.
72 Sea-Based X-band Radar (SBX-1). Estes radares vem sendo operados em conjunção com os interceptadores
THAAD, e encontram-se em bases no Alasca e Califórnia.
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sucesso três vezes desde 2007. Dessa forma, a perspectiva de uma militarização do espaço – e o

virtual abandono do Tratado do Espaço Sideral de 1967 – já está colocada.

Os avanços na capacidade missilística chinesa, como a operacionalização de ogivas com

capacidade MaRV73  (DF-21D) e guiagem final infravermelha (autônoma), podem inclusive atuar

como dissuasores contra um grupo de porta-aviões (Carrier Strike Groups) que os EUA enviarem

para atuar na região. Este cenário é particularmente relevante, pois demonstra que em cerca de vinte

anos, desde a ocorrência da Terceira Crise do Estreito de Taiwan em 1996, a China logrou

modernizar-se a ponto de poder evitar a livre operação dos grupos de batalha norte-americanos

próximo ao seu litoral. Além disso, o avanço na capacidade de guiagem e o aumento do número de

SRBM e MRBM coloca um pesado efeito dissuasório sobre Taiwan e sobre uma eventual tentativa

dos EUA de auxiliarem a ilha em uma conflagração com a China continental. A China atualmente

vem comissionando cerca de 100 novos mísseis balísticos convencionais com capacidade de

realizar ataques de precisão todos os anos (MAHNKEN, 2011: 314).

Além disto, neste ano o Relatório do Departamento de Estado norte-americano pela primeira

vez confirmou a operacionalização da capacidade de MIRV (Veículos de Reentrada Múltipla

Independentemente Direcionados) nos mísseis DF-5 chineses (KRISTENSEN, 2015, online). Na

prática, este desdobramento é significativo, pois a China, mesmo tendo capacidade de instalar

ogivas múltiplas em determinados mísseis, vinha abstendo-se de realizar essa modernização. Com

isto, uma defesa antimíssil terá que dispor de um maior número de sistemas de interceptação para

contrapor esta medida, o que na prática mantém a capacidade crível de segundo ataque chinesa. Em

2012, um teste de fogo do míssil balístico intercontinental DF-41 já indicava que a China estava

aumentando sua capacidade de entrega nuclear em relação à cobertura do território norte-

americano74. Tudo isto indica uma melhoria qualitativa e quantitativa na capacidade retaliatória

chinesa, e pode corresponder a uma tentativa de manter sua capacidade de dissuasão nuclear no

cenário da ameaça desencadeada pelo Escudo Antimíssil.

Uma evidência da autocontenção chinesa estaria exemplificada no caso do desenvolvimento

de armas de radiação melhoradas (enhanced radiation weapons), também conhecidas como bombas

de nêutrons. A China realizou ao menos um teste deste tipo de sistema em 1988, mas não há

nenhuma evidência de sua operacionalização e integralização a seu arsenal. Este pode ser um caso

73 MaRV – Maneuverable Reentry Vehicle – Veículo manobrável de reentrada: Este veículo tem capacidade de
manobra durante a reentrada, sendo capaz de “buscar” grandes alvos em movimento.
74 Supostamente, o teste mais recente do DF-41 foi realizado no mês de agosto de 2015. Além da capacidade de
atingir a extensão do território norte-americano, garantindo uma capacidade crível de segundo ataque, espera-se que o
míssil seja comissionado com ogivas múltiplas (GERTZ, 2015, online). Como o sistema ainda não está em operação, o
DF-5, que não necessita de ogivas miniaturizadas para possuir capacidade MIRV, é neste momento o único míssil no
inventário chinês com capacidade de entrega múltipla.
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de "reserva tecnológica", onde um país desenvolve determinado sistema bélico para manter uma

paridade na capacidade tecnológica, mas restringe-se a utilizá-la, ao menos até que o ambiente

torne-se hostil a ponto de realizar uma pressão nas elites decisórias de retomar o desenvolvimento

do sistema em questão (RAY, 2015). Outras tecnologias de reserva seriam as armas antissatélite, os

mísseis planadores hipersônicos (hypersonic glide vehicles) e as defesas antimísseis. 

Estes desenvolvimentos fazem parte de uma “estratégia dual” chinesa de ao mesmo tempo

criticar no plano diplomático um determinado desenvolvimento tecnológico, mas realizar esforços

internos para não ficar completamente atrás na pesquisa do sistema em questão (MACDONALD;

FERGUSON, 2015: 12). Dessa forma, o desenvolvimento recente da arquitetura do Escudo

Antimíssil na Ásia também pode ter impelido a China a testar sistemas que a possibilitariam

desenvolver seu próprio sistema antimíssil, embora em menor escala. Neste sentido, a China

“também está desenvolvendo sua própria tecnologia de um [Escudo Antimíssil]. O país afirmou que

testou dentro de seu próprio território um interceptador de meio-curso baseado em terra no dia 27 de

janeiro de 2013. Este teria sido o segundo teste deste tipo relatado; o primeiro teria ocorrido em 11

de janeiro de 2010”75. (RINEHART, 2015: 08) (MACDONALD; FERGUSON, 2015: 05) (DoD,

2015: 14). Um segundo teste de uma arma ASAT teria ocorrido em julho de 2014. Contudo, há

controvérsias sobre se o teste de 2014 seria de uma arma antissatélite ou de um interceptador

antimíssil, e oficialmente a China declara que o teste foi de uma arma para defesa antimíssil.

Esta faceta da modernização estratégica, qual seja, o desenvolvimento de novos mísseis com

capacidade de entrega nuclear, seja em forma de novas ogivas (ou sua multiplicação em um mesmo

meio de entrega), seja através do aumento do alcance de determinados sistemas ou mesmo de seu

emprego através de mísseis cruzadores, pode ser mais facilmente relacionada com as políticas de

desenvolvimento da arquitetura do escudo antimíssil, como atestam os diferentes relatórios oficiais

do governo norte-americano e o próprio comissionamento de antigas “tecnologias de reserva” pela

China, como a capacidade MIRV, quando da modernização dos Sistemas Aegis no leste asiático.

Contudo, tão importante quanto os sistemas de entrega, são a capacidade de Comando, Controle e

Comunicações (C3), ou seja, a rede de transmissão de informações que assegura o fluxo das

decisões e a operacionabilidade dos meios de entrega, da própria rede de guiagem destas armas, seu

direcionamento até o alvo e o fluxo de informações em tempo real do campo de batalha, além da

própria rede auxiliar de “olhos e ouvidos”, ou seja, da vasta gama de radares e sensores que

auxiliam os sistemas de alerta antecipado.

75 Do original: "China is also developing its own BMD technology. China reported that it sucessfully tested a
ground-based mid-course missile interceptor within its own territory on January 27, 2013. This was China's second
reported such test; the first was on January 11, 2010." 
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O acirramento das tensões na Ásia e uma hipotética guerra entre China e EUA, contudo, não

é inevitável. Paralelos entre a ascensão chinesa e a ascensão da Alemanha no início do século XX

buscam evidenciar o potencial de conflagração quando uma potência hegemônica (atualmente, os

EUA) decaem em poderio relativo em face à ascensão de uma nova Grande Potência (neste caso, a

China). Porém, como pondera Kissinger, a história não necessariamente repete a si própria76. A

constituição de mecanismo regional de segurança e a necessária rearticulação da Grande Estratégia

norte-americana em direção a uma postura não-confrontacional em relação à China retirariam em

grande parte a pressão sobre o sistema político chinês em fazer frente a uma nova ameaça a sua

segurança regional. A manutenção de uma capacidade crível de segundo ataque e de um

determinado grau de incerteza quanto às reais capacidades nucleares chinesas, contraintuitivamente,

podem se constituir no umbral da segurança regional na região e evitarem uma nova escalada, tanto

nos processos de modernização acelerada de suas capacidades estratégicas, quanto em uma nova

pressão para a proliferação horizontal na região.

76 “As Relações entre China e Estados Unidos não necessitam – e nem devem – se tornar um jogo de soma zero.
Para o líder europeu de antes da Primeira Guerra Mundial, o desafio era que um ganho para um lado significaria uma
perda para o outro, e que as concessões fossem de encontro a uma exaltada opinião pública. Essa não é a situação do
relacionamento sino-americano. Questões-chave no fronte internacional são globais por natureza. O consenso pode se
mostrar difícil, mas a confrontação nessas questões é um mal autoinfligido” (KISSINGER, 2011: 501).
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A IMPORTÂNCIA DAS VULNERABILIDADES

RECÍPROCAS PARA A ESTABILIDADE NO SISTEMA INTERNACIONAL

O unilateralismo da década de 1990 e a aparente hegemonia inconteste norte-americana

abriram espaço para a busca da primazia nuclear pelos EUA 77. Recentemente países como China e

Rússia têm buscado responder, de maneiras variadas, ao que estes Estados vêem como uma

tentativa norte-americana de evitar a ascensão da multipolaridade e balancear o crescimento

econômico e militar dos países emergentes. Já na década de 1990, Rússia e China aproximavam-se

junto a países da Ásia Central, através da criação do Grupos dos Cinco, que em 2001 daria lugar à

nascente Organização da Cooperação de Xangai (OCX)78. Em diferentes medidas, as crises recentes

na Ucrânia e no Mar do Sul e do Leste da China tem auxiliado a aproximação dos dois gigantes

eurasiáticos, e grupos como o BRICS e a OCX tornaram-se instrumentais como lócus de

concentração entre estes países. As desavenças entre Rússia e China têm sido sistematicamente

resolvidas pelos dois governos, embora ainda haja potencial de atrito em questões como

investimentos energéticos na própria Ásia Central. Pode-se argumentar que essa aproximação

eurasiática tem menos a ver com o desejo de criar uma aliança “antiestadunidense” do que “limitar

sua capacidade de intrusão no coração da Eurásia” (VISENTINI, 2011: 238-239). Em julho do ano

2000, o presidente chinês Jiang Jemin e o presidente russo Putin divulgavam uma declaração

conjunta em favor da não modificação do Tratado ABM (MACDONALD; FERGUSON,2015: 12)

Durante os anos 2000, proliferaram-se estudos acerca da "ameaça chinesa", e da necessidade

de uma nova estratégia norte-americana em relação ao país. Atualmente, advoga-se sobretudo um

"balanceamento" em relação à ascensão chinesa, com auxílio de outros Estados da região, em

contraste à estratégia de "contenção" utilizada pelos EUA durante a Guerra Fria (BLACKWILL;

TELLIS, 2015). A ameaça de guerra encontra-se atualmente na possibilidade de erro de cálculo e do

potencial de atrito que essa estratégia pode trazer. Importa salientar que iniciativas como o avanço

da constituição da arquitetura do Escudo Antimíssil no leste asiático e de doutrinas operacionais

como o AirSea Battle conjugam um duplo desafio que impelem à China em direção a uma rápida

modernização de suas Forças Armadas, em particular de sua componente nuclear-estratégica.

A China hoje passa por um novo processo de reorganização de suas Forças Armadas. O

corte de 300 mil homens no efetivo do Exército de Libertação Popular, anunciado por Xi Jinping

em setembro deste ano, indica um esforço em um sentido duplo de ao mesmo tempo diminuir a

pressão dos gastos de custeio da máquina militar, liberando maiores recursos para o investimento

77 A conquista da Primazia Nuclear foi prevista em artigo de Keir Liber e Daryl Press de 2006.
78 Em 2008, após séculos de disputas, Rússia e China resolveram seus litígios fronteiriços, assinando um novo
Tratado formal que, do ponto de vista chinês, encerra o período de tratados desiguais com o vizinho russo.
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em modernização, e completar a transformação do contingente permanente em uma Força

mecanizada e informatizada. Parte desse corte também é motivado pela elevação dos custos da

modernização, o que ocorre também pelos méritos do empreendimento realizado até aqui pela

China, e pela qual o país agora precisará investir mais pesadamente para manter o escopo e a

amplitude da transformação de suas Forças Armadas. Também nos últimos anos ocorreu um grande

aumento nos salários dos efetivos do ELP, tanto pelo aumento salarial dentro da própria economia

civil do país quando pela profissionalização dos quadros não comissionados e pelo aumento da

complexidade dos sistemas operados pelas Forças Armadas.

Além disso, a China vem buscando tornar suas Forças Armadas mais rapidamente

mobilizáveis e com uma maior capacidade de mobilidade. Importa notar os avanços e a

reorganização da logística dentro do ELP. Neste sentido:

“Da capacidade de responder a desastres naturais domésticos a resgatar civis
na Líbia, os responsáveis pela logística dentro do ELP têm melhorado
gradualmente sua habilidade em apoiar operações em campo.
Concomitantemente, os estrategistas do ELP estão buscando modernizar
seus sistemas de logística introduzindo complexos sistemas informacionais,
incorporando as forças de mercado, melhorando a integração logística
interserviços civil-militar, reforçando a rapidez dos mais diversos serviços
militares e garantindo suporte logístico para operações em terra, mar, ar e no
espaço, em relação ao elemento eletrônico” (DENMARK, 2012: 297;
tradução nossa).79

Há ainda uma outra componente ainda a ser devidamente estudada. Esta é o papel da

intimidação nuclear (direta ou indireta) na própria organização do Estado chinês. Importa aqui

compreender o papel das comunalidades municipais, enquanto lócus organizativo do cidadão

chinês, e da manutenção das milícias primária e secundária, herdeiras diretas da preparação de uma

guerra nuclear e até hoje mantidas para o caso de advento de uma conflagração em território chinês.

Este fator também coaduna-se com a compreensão chinesa de que, em todo o período da

competição estratégica com os Estados Unidos, a China lutou ou deu suporte logístico em três

Guerras Locais, na Coreia, no Estreito de Taiwan e no Vietnã 80. Estas duas últimas conflagrações

apresentaram como principais características a longa duração (em que pese a baixa intensidade da

guerra de atrito ao longo do estreito de Taiwan), o que pode indicar a lição chinesa da importância

79 Do original: "From responding to domestic natural disasters to rescuing civilians in Libya, PLA logisticians
have been gradually improving their ability to support operations in the field. Concurrently, PLA strategists are
attempting to modernize their logistical systems by introducing complex information systems; incorporating market
forces; improving civil-military and interservice logistical integration; enhancing readiness for diverse military roles;
amd ensuring logistical support for operations on land, sea, air, space, and in the eletronic domain".
80 Exclui-se aqui a Guerra Sino-Indiana de 1962 e a Terceira Guerra Indochinesa, posto que nestas ou os EUA
foram neutros, ou os interesses norte-americanos alinhavam-se, em alguma medida, aos da China.
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da mobilização de amplos contingentes da população para atuar no suporte logístico das

prolongadas operações militares.

Não há como indissociar a manutenção da mobilização de amplos contingentes humanos

com os investimentos e a ênfase no desenvolvimento de uma logística de preparação para uma

guerra prolongada e da criação de infraestrutura que possibilite ao Estado melhor capacidade de

resiliência econômico-produtiva durante a guerra. Esta compreensão está profundamente embasada

na experiência real de guerra na China, como assim demonstra a mudança da capital de Nanquing

para Chongqing durante a Segunda Guerra Sino-Japonesa, e todo o enorme sacrifício e esforços

humanos envolvidos na transferência às pressas da estrutura administrativa, populações e indústrias

até uma região afastada em meio a uma cadeia de montanhas no centro do país, em uma época onde

a logística de transportes ainda era absolutamente precária. A organização prévia de corredores de

mobilidade, a dispersão de indústrias sensíveis e a manutenção do grosso da capacidade estratégico-

nuclear chinesa em uma ampla rede de túneis denota a preparação prévia do país para a hipótese de

uma conflagração em larga escala. Esta experiência informou a posterior construção da Terceira

Linha de Defesa. 

Esta dispersão estratégica possui uma interface nos sistemas de apoio e de capacidade militar

convencional. Neste sentido, importa observar a acelerada modernização das capacidades de coleta

de inteligência, alerta antecipado e defesa aérea por todo o território chinês. Drones, AWACS e a

ampla capilarização da rede de radares e SAMs tornam mais difícil a tarefa de um potencial

agressor de buscar “cegar” a China, fazendo com que o país atacante tenha que se preocupar

simultaneamente com a possibilidade de não conseguir destruir todos os sítios de radares e de

controle e comunicação e de sofrer significativas baixas para uma rede de sistemas SAMs que se

moderniza rapidamente.

Além da referida conexão entre intimidação nuclear indireta (desenvolvimento da arquitetura

do Escudo Antimíssil) e modernização dos arsenais estratégicos chineses, cumpre explicitar a

possível conexão entre a subsequente deterioração do ambiente securitário chinês (com o aumento

da polarização em relação aos EUA) e a recente alteração da doutrina militar chinesa ( STATE

COUNCIL INFORMATION OFFICE, 2015). O rápido desenvolvimento das capacidades militares

chinesas já indicava que o país já não se atinha tão somente a uma estratégia assimétrica de

"contraintervenção", consolidando meios cada vez mais sofisticados (e numerosos) para consolidar

uma linha de defesa cada vez mais afastada de sua costa.

É importante também notar um determinado padrão de conexão entre deterioração do

ambiente securitário regional e intervenção chinesa em suas fronteiras. Não à toa, a China buscou

tomar a iniciativa ao menos em quatro momentos em que viu-se “cercada”: na Guerra da Coreia,
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devido tanto à possibilidade da escalada norte-americana em relação à Manchúria quanto a não

menos crível coordenação entre invasão da Manchúria via península coreana e desembarque em

Fuzhou por forças do Kuomitang através do Estreito de Taiwan; durante a Guerra Sino-Indiana,

devido à crescente ingerência indiana e à guerra irregular complexa que se desenrolava em torno do

Tibete (CONMBOY; MORISON, 2002); quando da intervenção em auxílio ao Viet Minh após a

escalada norte-americana na Guerra do Vietnã; e após 1979, intervindo agora contra o governo

comunista do Vietnã, estado-cliente soviético81, ao ver-se cercada pela União Soviética na sua

fronteira com a Mongólia. Neste sentido, como sintetizaram Paul Godwin e Alice Muller (2013), “a

paciência da China tem limites”, não se descartando a possibilidade da China novamente tomar a

dianteira e intervir previamente em um país em sua periferia para aliviar a pressão de uma política

de contenção norte-americana ao país.  

Percebe-se, neste sentido, como a componente sistêmica (condicionante global) impacta a

percepção de ameaças e ocasiona pressões no sistema político chinês em direção a uma

modernização estratégica ou mesmo alterações doutrinárias. Além disto, a segurança regional tem

afetado particularmente os cálculos e os desdobramentos políticos dentro da China, ensejando ou

garantindo o ambiente propício para a vigência de períodos de grave perturbação social através da

tentativa de acelerar radicalmente a modernização ou mesmo a mobilização societária para fazer

frente a uma hipotética guerra nuclear. Neste sentido, advieram as políticas do Grande Salto Adiante

e auxiliou-se a reconsolidação do poder  de Mao através da Revolução Cultural.

Recentemente, o lançamento do “pivô para a Ásia” estadunidense, a grosso modo, não

significa mais do que o reconhecimento pelos EUA da crescente importância da Ásia, e da China

em particular, nas relações internacionais hodiernas. O que definirá o conteúdo prático do pivô

norte-americano será a forma de engajamento dos EUA para com a região. Particularmente, as

relações com a China, principal potência econômica e que torna-se rapidamente também principal

potência militar da região, definirão em grande medida o grau de estabilidade ou instabilidade que o

“pivô” acarretará. Antes de uma estratégia profunda, complexa e bem delimitada, o que se percebe

que é muito do engajamento norte-americano na região ocorre de maneira contingente, ad hoc, e

influenciada pelas idiossincrasias de inúmeras agências e aparatos burocráticos governamentais, tais

como o Departamento de Defesa, o Departamento de Estado, os Comandantes da Sétima Frota (cuja

área de atuação é o Pacífico),  think-tanks, mídia, etc.  

81 “Em 3 de novembro de 1978 a URSS e o Vietnã concluíram um Tratado de Amizade e Cooperação que
continha clausula que previa consultas mútuas ' para salvaguardar a paz e a segurança dos dois países'. Essa formulação
impressionou os chineses, que perceberam que eram os alvos desse tratado (tradução nossa).”. Além disso, um depois o
Vietnã concedia direitos de utilização da base de Cam Ranh Bay para marinha soviética (RADCHENKO,2014: 127).
Em 1978 o Vietnã também intervinha no Camboja.
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Recentemente, a própria China tem aumentado o perfil de sua diplomacia para a região,

através sobretudo de dois projetos ambiciosos: a Nova Rota da Seda82 e o Banco Asiático de

Investimento em Infraestrutura (Asia Infrastructure Investment Bank83). Na China, o Projeto da

Nova Rota da Seda busca sintetizar projetos de infraestrutura que conectem sobretudo a massa

eurasiática ao país, através de ferrovias, infovias, gasodutos e oleodutos. Os objetivos podem ser

sintetizados em três: (1) Conectar a China à Europa, aumentando o intercâmbio comercial direto

entre as duas regiões; (2) Diversificar as fontes de suprimento de hidrocarbonetos, diminuindo o

potencial “Dilema de Malacca”, ou seja, o entendimento chinês de que a dependência do Estreito de

Malacca como rota principal de passagem de seus suprimentos energéticos é perigosa e pode ser

facilmente perturbada em caso de conflagração; e (3) A possibilidade de conectar a China, e em

particular a região de Xinjiang, aos países e recursos energéticos da Ásia Central, os assim

chamados “Cinturões de Prosperidade”. Recentemente, a  Nova Rota da Seda ganhou uma versão

marítima, que buscaria melhor integrar a China aos países do Sudeste Asiático e do Oceano Índico.

Estas duas iniciativas paralelas foram conectadas no que a China passou a chamar em seu discurso

diplomático de “One Belt, One Road”. Paralelo a estes desenvolvimentos, o lançamento do Banco

Asiático de Investimento em Infraestrutura deverá financiar os projetos de integração e suprir

lacunas dos atuais Banco Mundial e Banco Asiático de Desenvolvimento na região. Os maciços

investimentos em infraestrutura servem para melhor conectar o país ao restante da região e

internamente o próprio país às suas diferentes regiões. Esta é a faceta econômica do atual processo

de modernização chinesa. 

Em suma, o balanço da diplomacia atômica e da intimidação nuclear (hodiernamente, a

tentativa de diminuir ou mesmo obliterar a capacidade crível de segundo ataque das outras Grandes

Potências) mostrou-se contraproducente em termos de proliferação nuclear e da escalada na

modernização dos arsenais na região asiática. Em diferentes momentos históricos, o sentimento de

insegurança regional engendrou um sistema de vasos comunicantes entre a política externa e a

política interna chinesa, que auxiliou a agudização ideológica da sociedade e a vigência de políticas

socioeconômicas marcadamente desestabilizadoras. Neste sentido, a manutenção de

vulnerabilidades recíprocas entre Estados Unidos e China deveria estar no centro de uma estratégia

mútua de engajamento entre as duas Grandes Potências, minimizando-se os riscos da escalada de

uma corrida armamentista, e buscando ganhos recíprocos através de uma melhor governança na

região.

82 O projeto da Nova Roda da Seda advém de diversas iniciativas. A ideia de uma rede de infraestrutura
econômica interligando o “heartland” eurasiático já havia sido lançada por think tanks norte-americanos, com o
objetivo de possibilitar uma saída econômica para a guerra no Afeganistão. 
83 Ver TIEZZI, 2015.
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